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O presente estudo teve como objetivo analisar o desenvolvimento neuropsicomotor 
de crianças de zero a três anos de idade frequentadoras de Centros de Educação 
Infantil (CEI’s) do Ensino Público e verificar os fatores de risco associados ao 
desenvolvimento das mesmas. A pesquisa é caracterizada como estudo 
observacional, analítico, transversal. Participaram do estudo 77 crianças de zero a 
três anos de idade, matriculadas nos CEI’s públicos do Município de Matinhos/PR. A 
abordagem do desenvolvimento infantil foi contextual, por meio de avaliação 
fisioterapêutica lúdica com Teste de Triagem de Denver II, também foram realizadas 
avaliações complementares do estado nutricional, por meio das medidas 
antropométricas. Para análise foi realizada uma regressão logística utilizando como 
seleção de modelo Logit com resposta binária e método Stepwise (Backward). O 
desenvolvimento neuropsicomotor encontrou-se dentro dos parâmetros de 
normalidade em 68,8% (n=53) e com riscos de atrasos em 31,2% (n=24). Na escala 
utilizada a área de melhor desempenho foi a motora fina – adaptativa (3,75%) e a 
mais questionável foi da linguagem (57,5%). Quanto à avaliação nutricional foi 
acurado que 48% (n=37) das crianças estavam eutróficas e 52% (n=40) 
apresentaram algum risco nutricional, sendo que 1 criança (1,3%) apresentou 
desnutrição pregressa, 25 crianças (32,5%) tiveram risco de sobrepeso e 14 
crianças (18,2%) apresentaram obesidade. Na análise, pela regressão logística, 
verificou-se que o baixo peso ao nascer (OR= 181), a renda familiar mensal (OR=9) 
e a ausência do pai (OR=34) são fatores estatisticamente significantes sobre o risco 
de atrasos em seu desenvolvimento. Este estudo reforça a natureza sistêmica e 
multifatorial do desenvolvimento e comprova a necessidade de acompanhamento e 
monitoramento, especialmente em crianças com condições desfavoráveis, uma vez 
que a intensa neuroplasticidade nos primeiros anos de vida, a interação entre 
indivíduo, ambiente e tarefa, bem como a suscetibilidade à estimulação, repercutirão 
em mudanças no comportamento motor. Nota-se que é preciso um aprofundamento 
na investigação nos resultados para minimizar o risco de atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor das crianças participantes, afim de que se tenha uma estimulação 
















The present study aimed to analyse the neuropsychomotor development of children 
aged zero to three years attending the Early Childhood Education Centers (ERC's) of 
the public education and to check the risk factors associated with the development of 
the child. The research is characterized as observational, analytical, cross. The study 
included 77 children aged zero to three years, enrolled in public ERC's of 
Matinhos/PR. The approach of development was contextual, through playful physical 
therapy evaluation with Denver Screening Test II, it was also carried out further 
assessments of nutritional status (anthropometric measures). For analysis it was 
performed logistic regression using as model selection Logit with binary response 
and stepwise method (backward). Neuropsychomotor development was found within 
normal limits in 68.8% (n = 53) and with risks of delays in 31.2% (n = 24). In the used 
scale, the area with the best performance was the fine motor - Adaptive (3.75%) and 
the more questionable was language (57.5%). As for nutritional assessment it was 
ascertained that 48% (n = 37) of the children were normal weight and 52% (n = 40) 
showed some nutritional risk, and 1 child (1.3%) showed stunted, 25 children (32, 
5%) were at risk for overweight and 14 children (18.2%) were obese. In logistic 
regression analysis it was found that low birth weight (OR = 181), the monthly 
household income (OR = 9) and the absence of the father (OR = 34) are statistically 
significant factors on the risk of delays in its development. This study reinforces the 
systemic and multifactorial nature of development and demonstrates the need for 
tracking and monitoring, especially in children with unfavorable conditions, since the 
intense neuroplasticity in early life, the interaction between individual, task and 
environment, as well as susceptibility to stimulation, reflects on changes in motor 
behavior. It was noticed that it’s necessary a deeper investigation in the results to 
minimize the risk of neuropsychomotor developmental delay in children, so that an 
adequate stimulation on children's development may be reached, both in the family 
and in the educational institutions. 
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1.1 Justificativa da Pesquisa e Abordagem do Problema 
 
O desenvolvimento neuropsicomotor1 ao longo da vida é descrito pelos 
estudiosos Gallahue e Ozmun (2005) e Haywood e Getchell (2010) como um 
processo de transformações nos diferentes sistemas do corpo humano. Os primeiros 
anos de vida de uma criança são marcados por complexos processos de 
crescimento e desenvolvimento de todo o corpo, destacando-se o aperfeiçoamento 
dos movimentos autônomos e voluntários, existentes nas posturas e nas habilidades 
psicomotoras. Com a evolução do conhecimento sobre a criança os conceitos foram 
sendo modificados e atualmente o modelo sistêmico, também denominado 
contextual, engloba a tríade indivíduo, ambiente e tarefa como fatores essenciais 
para se entender o desenvolvimento infantil, representado pelo modelo das 
restrições de Newell (FIGURA 01).  
 
 
Figura 01. Modelo das Restrições de Newell. 
Fonte: Haywood e Getchell (2010, p. 26). 
 
                                                             
1
 Na literatura encontram-se várias denominações para o desenvolvimento motor, como 
desenvolvimento motor normal, desenvolvimento motor típico, desenvolvimento neurossensoriomotor, 
ou ainda desenvolvimento neuropsicomotor, a qual será utilizada neste trabalho (CASTILHO-
WEINERT; FORTI-BELLANI, 2011).    
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Para Biscegli et al. (2007) é a interação entre as características biológicas 
(individuais) da criança (FERREIRA et al., 2011) e fatores culturais e sociais 
(ambiente) que resultam no desenvolvimento infantil. Dessa forma, a aquisição de 
novas habilidades só ocorrerá com uma intervenção adequada, com experiências 
distintas em todas as dimensões (motora, afetiva e cognitiva) do desenvolvimento, e 
favorável na interação da criança com o ambiente físico/social, juntamente com as 
tarefas propostas no seu cotidiano. Uma vez que, essas dimensões estão inter-
relacionadas e devem ser consideradas de maneira integrada no desenvolvimento 
motor do ser humano (ISRAEL; BERTOLDI, 2010).   
Os primeiros anos de vida de uma criança são fundamentais para o seu 
desenvolvimento. É o período de maior plasticidade neural, que é a capacidade do 
sistema nervoso central reorganizar e auto-reparar/auto-adaptar as redes neuronais 
em resposta às exigências ambientais consideradas externas ou orgânicas 
denominadas internas (DALMAZ; ALEXANDRE NETO, 2004; ANTUNES et al., 
2006; JOHNSTON, 2009).  
  Após o nascimento, acontecem os chamados “períodos críticos” no 
desenvolvimento. É nessa fase que o desenvolvimento passa por várias mudanças 
rápidas e complexas, resultando nos movimentos voluntários. Durante esses 
períodos são definidas tanto a sobrevivência de neurônios que estabeleceram 
contatos sinápticos eficientes quanto à manutenção dessas sinapses (FERRARI et 
al., 2001). No início do período pós-natal até os primeiros anos de idade, ocorre uma 
explosão na produção de sinapses, chegando a uma densidade que é 
aproximadamente o dobro do que no cérebro dos adultos (JOHNSTON, 2009). O 
conceito de “períodos críticos” é utilizado como justificativa para a existência de 
maior plasticidade neural (FERRARI et al., 2001). O que justifica a afirmação dos 
autores Willrich, Azevedo e Fernandes (2009), de que nos primeiros anos de vida as 
crianças podem desenvolver todas as suas potencialidades, sendo a intervenção 
mais eficaz nesse período.  
Atualmente, devido às transformações socioeconômicas da sociedade, é 
comum que a criança pequena fique a maior parte do dia em instituições de 
educação infantil, o que torna as creches e pré-escolas, cenários de destaque na 
promoção do desenvolvimento infantil (ALVES; VERÍSSIMO, 2007). A Educação, no 
Brasil, é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei 
9.394/96) (BRASIL, 1996) que define a Educação Infantil como a primeira etapa da 
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Educação Básica, que abrange instituições que atendem crianças de zero a três 
anos de idade e pré-escolares de quatro a seis anos de idade. Porém, em 2006, 
com a Lei nº 11.274/2006 (BRASIL, 2006) o Ensino Fundamental passou a ter 
duração de nove anos, com a inclusão das crianças de 6 anos de idade. Dessa 
forma, as crianças com 6 anos completos até o início do ano letivo não fazem mais 
parte da Educação Infantil. Essas leis definem que as instituições de Educação 
Infantil têm como finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social. 
 Historicamente, a origem das creches está vinculada ao trabalho 
extradomiciliar da mulher e transformações na estrutura familiar (DIDONET, 2001; 
LORDELO et al., 2007). Para Biscegli et al. (2007) a creche surge como uma 
necessidade significativa da população, devido às transformações socioeconômicas 
que vêm fazer parte do dia-a-dia de todos. Uma vez que o retorno da mulher ao 
trabalho ocorre logo após o período de licença maternidade, sendo necessário que 
os bebês, ainda nos primeiros meses de vida, passem um tempo significativo sob os 
cuidados de outras pessoas (RAPOPORT; PICCININI, 2004). Assim, o número de 
crianças que frequentam creches e pré-escolas aumenta diariamente em nosso país 
(REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005a), o que corrobora com os dados do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2007), que mostram nos anos de 
1996 a 2006 o número de crianças de zero a três anos de idade que frequentam 
creches passou de 7,4% para 15,5%, causadas por essas modificações à população 
brasileira. 
 Além do número crescente de crianças que frequentam as instituições de 
Educação Infantil, a maioria delas permanece de oito a dez horas por dia nesses 
ambientes (REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005a; BISCEGLI et al., 2007). Devido à 
elevada permanência das crianças nesses locais, faz-se necessária a busca de 
informações a respeito do impacto da exposição cotidiana ao ambiente de creche no 
desenvolvimento infantil, bem como as influências deste sobre essas crianças. Para 
Baltieri et al. (2010), atrasos ou desvantagens em áreas do desenvolvimento na 
infância podem representar uma ameaça ao desenvolvimento global da criança, 
sendo a identificação precoce de possíveis fatores de risco necessária para evitar 
danos ao longo do tempo, que de acordo com Willrich, Azevedo e Fernandes (2009) 
podem acarretar prejuízos, como problemas de coordenação e de controle do 
movimento, que se estendam até a fase adulta.  
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Além do espaço das creches, com a finalidade do desenvolvimento integral da 
criança, é necessário que a alimentação oferecida pelas instituições de educação 
satisfaça suas necessidades nutricionais e seja saudável, uma vez que durante o 
tempo que as crianças permanecem na creche recebem dois terços de suas 
necessidades nutricionais (BISCEGLI et al., 2007). Em meio a vários fatores que 
estão associados ao desenvolvimento neuropsicomotor, o estado nutricional é 
destacado por vários estudiosos (GUARDIOLA; EGEWARTH; ROTTA, 2001; 
SACCANI et al., 2007; HANDAL et al., 2007) como indicador essencial para análise 
do desenvolvimento infantil, uma vez que existe uma interação entre crescimento e 
desenvolvimento e o estado nutricional pode influenciar positivamente ou 
negativamente a aquisição de etapas do desenvolvimento da criança.  
Outro fator que pode comprometer a qualidade da estimulação das crianças 
nas instituições de Educação Infantil, conforme Eickmann et al. (2009) observaram 
em seu estudo, é o fato das educadoras se ocuparem mais com os cuidados básicos 
de higiene e alimentação, deixando em segundo plano a estimulação do 
desenvolvimento infantil.  
Dessa forma, Biscegli et al. (2007) enfatizam a necessidade da creche deixar 
de ser uma instituição de caráter assistencial para ser um local de promoção de 
saúde infantil, com a implementação de programas de prevenção primária com 
caráter preventivo como a atenção precoce, conforme afirmam os autores Pérez-
López et al. (2012) e Soejima e Bolsanello (2012).  
Ao analisar a influência que o ambiente onde a criança vive tem sobre o seu 
desenvolvimento neuropsicomotor, Souza et al. (2010) apontam a pertinência do 
acompanhamento do desenvolvimento motor em instituições de Educação Infantil 
por profissionais especializados, o que possibilita a análise do percurso do 
desenvolvimento nos primeiros meses e anos de vida, a identificação de crianças 
com maior risco de atraso motor e, consequentemente, o estabelecimento de 
estratégias de intervenção e promoção da saúde infantil. Essa triagem pode ser 
realizada por diversas escalas, entre elas, o Teste de Denver II (FRANKENBURG et 
al., 1992) que é um instrumento utilizado para avaliação do desenvolvimento 
neuropsicomotor.  
Conforme explanado no estudo de Bornstein et al. (2012) há uma escassez 
de dados sobre experiências e condições que afetam o desenvolvimento infantil, 
especialmente entre os países em desenvolvimento. 
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Diante dessas perspectivas teóricas o local escolhido para desenvolvimento 
dessa pesquisa é o Município de Matinhos, localizado no litoral do Estado do 
Paraná, porque as condições de saúde e educação nessa cidade estão em processo 
de desenvolvimento (ARAUJO; ISRAEL; STIVAL, 2011).  
 De acordo com a Associação dos Municípios do Paraná (AMP) (AMP, 2000), 
Matinhos apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) reduzido (0,793), 
quando comparado a Curitiba, capital do Estado do Paraná (0,856). E, conforme 
dados do IBGE (Mapa de Pobreza e Desigualdade, 2003) é alta a incidência de 
pobreza em Matinhos/PR (45,80%), o que implica um impacto negativo sobre a 
qualidade de vida para a população e necessidade de ações voltadas para essa 
comunidade. Outro indicador é o Índice de Desenvolvimento Infantil (IDI) que é um 
instrumento desenvolvido pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
com o objetivo de monitorar a situação da primeira infância. Serve como ponto de 
partida para uma análise dos problemas da primeira infância sob um enfoque 
integrador, que considera a própria natureza da criança e seu desenvolvimento 
dentro do ciclo de vida. Quando o IDI encontra-se acima de 0,800 corresponde a um 
padrão de desenvolvimento infantil elevado; entre 0,500 e 0,799, desenvolvimento 
infantil médio e abaixo de 0,500, desenvolvimento infantil baixo. Esse índice, no ano 
de 2004, quando observado no Município em questão (Matinhos/PR), era de 0,730, 
portanto, corresponde a um padrão de desenvolvimento infantil médio (UNICEF, 
2005). 
 Esses indicadores apresentados acima têm relação direta com as causas ou 
com os problemas que afetam o desenvolvimento infantil, o que mostra a 
necessidade de atenção para a análise do desenvolvimento neuropsicomotor das 
crianças do Município e a criação de estratégias de intervenção adequadas como 
meios de atenção integral à saúde da criança.  
 
 
1.2 Objetivos da Pesquisa 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
  
Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar o desenvolvimento 
neuropsicomotor de crianças de zero a três anos de idade que frequentam os 
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Centros de Educação Infantil (CEI’s) do Ensino Público, no Município de 
Matinhos/PR. 
 
1.2.2 Objetivos específicos   
 
 Analisar os domínios: pessoal-social, linguagem, motor fino-adaptativo e 
motor grosseiro de crianças de zero a três anos de idade que frequentam 
CEI’s do ensino público, utilizando o Teste de Triagem de Desenvolvimento de 
Denver II (TTDD II). 
 Identificar o estado nutricional de crianças de zero a três anos de idade que 
frequentam CEI’s do Ensino Público, utilizando medidas antropométricas 
(peso e altura). 
 Verificar se as variáveis características atuais da criança [idade, gênero, CEI, 
período no CEI (integral ou meio período) e estado nutricional]; características 
neonatais e da gestação (peso ao nascer, idade gestacional, abortos e tipo de 
parto); características familiares (renda familiar mensal, escolaridade dos 
pais, tempo diário que a criança passa com o pai e com a mãe, mãe solteira e 
ausência do pai) e características do CEI (número de educadoras por 
crianças e tempo de atuação das educadoras em CEI’s), estão associadas ao 
desenvolvimento neuropsicomotor de crianças de zero a três anos de idade 





H0 - Não existe risco de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor da criança de 
zero a três anos de idade frequentadoras de CEI’s do Ensino Público. 
 
H1 – Há risco de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor da criança de zero a 
três anos de idade frequentadoras de CEI’s do Ensino Público. 
 
H2 - Não existem variáveis associadas ao desenvolvimento neuropsicomotor de 




H3 - Há variáveis associadas ao desenvolvimento neuropsicomotor de crianças de 


































2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
2.1 Desenvolvimento Infantil em Centros de Educação Infantil  
 
Para entender o desenvolvimento da criança que está nos Centros de 
Educação Infantil deve-se considerar que a expansão da Educação Infantil no Brasil 
e no mundo tem ocorrido de forma crescente nas últimas décadas, para acompanhar 
a intensificação da urbanização, a participação da mulher no mercado de trabalho e 
as mudanças na organização e estrutura das famílias (BRASIL, 1998). Assim, as 
instituições de Educação Infantil, com esse cenário de desenvolvimento, ganham 
destaque, uma vez que com o processo crescente da participação feminina no 
mercado de trabalho, cresce também a demanda por locais e cuidados alternativos e 
complementares para os filhos pequenos (AMORIM; ROSSETTI-FERREIRA, 1999; 
BONOME-PONTOGLIO; MARTURANO, 2010).  
Inicialmente, no século XX, as creches surgiram com um papel meramente 
assistencialista, destinada a mães solteiras que não tinham condições de ficar com a 
guarda dos seus filhos. Com a ascensão da mulher ao mercado de trabalho, o papel 
da creche sofreu transformações, tornando-se um local para que as mães possam 
deixar seus filhos durante a fase de amamentação. A partir dos anos 70, as creches 
ganharam destaque e foram construídas para as mães que ingressavam no mercado 
de trabalho. Por volta dos anos 80-90, a creche passou a ter um cuidado integral da 
criança, deixou de estar apenas preocupada com os cuidados de higiene e 
alimentação e passou a ser uma instituição com fins educativos (AMORIM; 
ROSSETTI-FERREIRA, 1999).  
Em consonância com essas mudanças, em 1988, a Educação Infantil foi 
incluída na Constituição Nacional, no art. 208, inc. IV, como um dever do Estado. 
Logo após, em 1990, entra em vigor, no Brasil, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, Lei Federal n. 8069, 1990), que além de colocar a Educação 
Infantil como um dever do Estado (art. 54, inc.IV), também é um instrumento que 
visa garantir os direitos e serve como proteção às crianças e adolescentes. Mais 
tarde, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9.394, promulgada 
em dezembro de 1996, estabelece de forma incisiva o vínculo entre o atendimento 
às crianças de zero a seis anos e a educação, com finalidade de garantir o 
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desenvolvimento integral da criança, em seu aspecto físico, psicológico, intelectual e 
social. Assim, com LDBEN, o direito da criança à educação, antes assegurado na 
Constituição de 1988 e no ECA de 1990, agora transforma-se em lei, diretrizes e 
normas.  
Além desse direito garantido pela Lei, cabe aos profissionais afiançar que as 
crianças tenham acesso a creches de boa qualidade, para que os possíveis riscos à 
saúde e ao desenvolvimento sejam minimizados. Para isso, é preciso oferecer 
orientação e suporte às creches, assim como elaborar normas de funcionamento 
que atendam às necessidades e aos interesses das crianças que permanecem 
nesses locais (BARROS; HALPERN; MENEGON, 1998). 
O trabalho com crianças de zero a seis anos de idade pressupõe que o 
cuidado e a educação devem estar inter-relacionados no dia-a-dia das instituições. 
Para Silva e Bolsanello (2002), as instituições de Educação Infantil devem ir além da 
função de cuidado, ou seja, devem realizar um trabalho de forma planejada, com 
espaços adequados no sentido de estimular o processo de desenvolvimento (motor, 
cognitivo, emocional e social) das crianças, porém, vinculado ao cuidado. Para 
Bonome-Pontoglio e Marturano (2010), essas instituições têm impacto no 
desenvolvimento da criança e a qualidade do atendimento é um diferencial 
formidável para que a criança alcance um desenvolvimento pleno. 
Não existe um consenso quanto ao ingresso da criança nas instituições de 
Educação Infantil. Alguns autores afirmam que uma instituição de Educação Infantil 
de boa qualidade pode ser uma boa oportunidade para beneficiar o desenvolvimento 
infantil (RAPOPORT; PICCININI, 2004; REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005b; 
LORDELO et al., 2007; NASCIMENTO; MADUREIRA; AGNE, 2008). Outros 
apontam riscos no desenvolvimento da criança (BARROS; HALPERN; MENEGON, 
1998; BARROS et al., 2003; BALTIERI et al., 2010).  
Possivelmente tais divergências podem ser encontradas em decorrência da 
existência de diferenças entre a qualidade das instituições públicas e privadas. O 
estudo de Barros et al. (2003) comparou a aquisição de habilidades motoras entre 
crianças oriundas dessas duas instituições (públicas e privadas) e verificaram que as 
crianças das creches públicas apresentaram atraso no domínio das habilidades 
motoras finas. A utilização de brinquedos inadequados para a faixa etária, o local 
onde a criança é mantida e a falta de orientação pedagógica foram apontados entre 
os fatores encontrados relacionados às dificuldades das creches públicas. Os 
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autores Barros, Halpern e Menegon (1998), que também avaliaram creches públicas 
e privadas com o intuito de coletar informações sobre o ambiente físico, 
equipamentos, práticas de higiene pessoal e cuidado das crianças, verificaram que 
existe muito trabalho a ser feito para que a maioria das creches, públicas e privadas, 
atenda às recomendações da normatização em vigor. 
Visando à promoção de igualdade de oportunidades educacionais, foi 
publicado o documento “Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 
Infantil” (BRASIL, 2006), que contém referências de qualidade para a Educação 
Infantil, servindo como modelo para organização e funcionamento dos sistemas 
educacionais, creches, pré-escolas e centros de Educação Infantil. Este material foi 
produzido para contribuir com a implementação em políticas públicas que visem a 
melhorias práticas na qualidade desse nível educacional para todas as crianças.  
A questão da qualidade no cuidado com a criança e a interferência dos 
fatores socioeconômicos e culturais no crescimento e desenvolvimento infantil, é 
alertada pelos autores Biscegli et al. (2007), tanto no que se refere à instituição de 
Educação Infantil como ao âmbito familiar.  
Neste contexto, as instituições de Educação Infantil deveriam ser ambientes 
de atendimento às necessidades da criança como a alimentação, higiene e 
estimulação, capaz de promover o crescimento e o desenvolvimento adequados de 
crianças que frequentam esses locais (SABATÉS; MENDES, 2007), com um padrão 
de qualidade mínima que garantam o desenvolvimento pleno das crianças em todas 
as áreas (REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005b). 
 
 
2.2 Desenvolvimento Infantil e a Criança nos Três Primeiros Anos de Vida 
 
O desenvolvimento infantil é para os autores Miranda, Resegue e Figueiras 
(2003), um processo que inicia desde a vida intra-uterina e envolve vários aspectos, 
como a maturação neurológica, o crescimento físico e a construção de habilidades 
relacionadas ao comportamento e às esferas motora, cognitiva, afetiva e social da 
criança.  
O estudo do desenvolvimento seja ele motor, cognitivo, afetivo ou social, deve 
levar em conta que o processo de desenvolvimento faz parte de um contexto mais 
amplo, uma vez que o indivíduo está inserido num ambiente, numa sociedade, numa 
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cultura, que não são estáticas e estão em constantes modificações (PERROTTI; 
MANOEL, 2001). 
A área motor-psicomotora envolve o estudo dos efeitos da função 
neuromuscular para a produção e regulação do movimento, a área cognitiva está 
relacionada com a estruturação do pensamento e suas implicações para o 
movimento e a área afetiva procura compreender como as emoções, reguladas pelo 
sistema límbico, interferem nos movimentos (SMITH; COLLINS, 1988; EDWARDS, 
1999; SCHMIDT; WRISBERG, 2001 apud ISRAEL; BERTOLDI, 2010).  
O desenvolvimento motor é definido pelas autoras Haywood e Getchell (2010) 
como um processo sequencial, contínuo e relacionado à idade cronológica. Com o 
passar dos meses e dos anos, o ser humano adquire uma enorme quantidade de 
habilidades motoras, que progridem de movimentos simples (reflexos) para a 
execução de habilidades motoras altamente complexas (movimento voluntário), 
sendo aperfeiçoados devido ao processo de maturação.  Esse desenvolvimento é 
caracterizado por mudanças qualitativas e quantitativas de ações motoras do ser 
humano ao longo de sua vida (SANTOS; DANTAS; OLIVEIRA, 2004), essas 
mudanças são decorrentes de um processo, e, quando permanentes, representam a 
aprendizagem motora (CORRÊA et al., 2005). 
O comportamento motor é definido pelos autores Gallahue e Ozmun (2005) 
como o estudo das alterações no aprendizado motor, controle motor e 
desenvolvimento motor. E, conforme afirmam os autores Tani et al. (2010), esses 
três campos de investigação estão inter-relacionados, pois a aprendizagem motora 
implica na melhoria do controle de movimento, que resulta na mudança de 
comportamento, o qual está contextualizado ao processo denominado 
desenvolvimento.  
Sobre as mudanças no comportamento motor e a sequência de 
desenvolvimento, os estudiosos Santos, Dantas e Oliveira (2004) destacam três 
aspectos, o primeiro relacionado à sequência do desenvolvimento, onde afirmam 
que a ela é a mesma para todas as crianças e o que varia é a velocidade; o segundo 
sobre a existência de uma interdependência entre as mudanças, surgindo a 
afirmação de que existem habilidades básicas, ou seja, aquelas que servem como 
base para que toda a aquisição posterior seja possível e mais efetiva; e o último que 
a sequência indica não apenas aquilo que a criança pode aprender, mas 
especialmente as suas necessidades.  
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Estas mudanças, evoluções e transformações ocorridas ao longo do 
desenvolvimento são estudadas e discutidas em diversas teorias. Os autores Perrotti 
e Manoel (2001) e Tani et al. (2010) expõem como ocorreu o andamento dos 
estudos nessa área. Anteriormente, o desenvolvimento motor foi explicado como um 
processo pré-programado e regulado por um único fator, a maturação, onde as 
alterações no comportamento motor se deviam exclusivamente à maturação do 
sistema nervoso, sem influências ambientais. Essa abordagem entende que o 
indivíduo já nasce com o seu percurso de desenvolvimento estabelecido pelos 
genes, e que o ambiente nada influência nesse processo, ou seja, uma criança não 
sofrerá modificações no seu desenvolvimento caso esteja inserida em um ambiente 
sem nenhuma forma de estimulação ou em um ambiente rico de estímulos. 
Entretanto, mais recentemente, a partir de 1988, a visão que predomina é a que o 
gene é apenas um dentre vários elementos que se influenciam de forma recíproca 
ao longo do desenvolvimento. Essa perspectiva teórica defende que não existe uma 
hierarquização dos fatores que influenciam o desenvolvimento, e sim que o 
desenvolvimento é influenciado tanto pelos fatores externos do ambiente, como 
pelos fatores internos do indivíduo, unidos em um único processo.  
Os autores Tani et al. (2010) fundamentam a relação entre maturação e 
experiência em duas concepções, a dicotômica e a integrativa. A primeira confere 
maior valor a experiência ou a maturação, já a segunda considera que ambos os 
fatores são importantes, sem que um seja mais relevante do que o outro.  
A teoria dos sistemas dinâmicos ou visão contextual (NEWELL; LIU; MAYER-
KRESS, 2003), mais aceita atualmente, aponta que o comportamento motor não é 
influenciado apenas pelo sistema nervoso, mas também por outros fatores, como os 
psicológicos e os ambientais, baseada na tríade indivíduo, ambiente e tarefa 
(HAYWOOD; GETCHELL, 2010).  
Nesta perspectiva, ao considerar a complexidade e dinamicidade do 
desenvolvimento motor humano, vários modelos de desenvolvimento são propostos 
(ISRAEL; BERTOLDI, 2010). Entre eles, um exemplo é proposto por Gallahue e 
Ozmun (2005), o modelo da ampulheta heurística (FIGURA 02) que ilustra a 
interação entre as exigências da tarefa, a biologia do indivíduo e as condições do 
ambiente. Essa figura demostra o ciclo da vida e contem as fases de 
desenvolvimento motor (fase motora reflexa, rudimentar, fundamental e 
especializada) até o ápice da competência motora, que são influenciadas pelo 
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ambiente (fatores ambientais) e pela hereditariedade (fatores individuais), 
representados pela areia.  
 
 
Figura 02. Modelo da Ampulheta Heurística. 
Fonte: Gallahue e Ozmun (2005, p. 65). 
 
A abordagem ecológica do desenvolvimento humano, proposta por 
Bronfenbrenner (1996), permite que o desenvolvimento possa ser entendido de 
maneira ampla e contextualizado, contemplando a dinâmica das interações das 
pessoas com seus diferentes contextos. Em que o ambiente somente não é capaz 
de predizer o comportamento, mas, a percepção do indivíduo sobre o ambiente 
estabelece relações responsáveis pela mudança de comportamento. 
O estudo do desenvolvimento infantil perpassa várias áreas de conhecimento 
com diferentes olhares e abordagens teóricas e passa também pela compreensão 
das múltiplas dimensões nas quais a criança está inserida e são inúmeros os fatores 
associados ao atraso no desenvolvimento neuropsicomotor (PILZ; SCHERMANN, 
2007). Para Pesce et al. (2004) riscos são obstáculos individuais ou ambientais que 
aumentam a vulnerabilidade da criança para apresentar resultados negativos no seu 
desenvolvimento. Halpern e Figueiras (2004) afirmam que os resultados negativos 
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no desenvolvimento são oriundos da combinação de fatores de risco genéticos, 
biológicos, psicológicos e ambientais e, geralmente envolvem interações complexas 
entre eles. Para Barba, Martinez e Carrasco (2003) e Braga, Rodovalho e Formiga 
(2011) há uma diversidade de fatores de riscos envolvidos no processo de 
crescimento e desenvolvimento. Barros et al. (2003) afirmam que o desenvolvimento 
de crianças biologicamente saudáveis pode sofrer influência negativa dos fatores de 
risco ambientais. 
As crianças têm diferentes oportunidades para alcançarem seu 
desenvolvimento pleno, dadas por seus atributos pessoais (físico e mental) e pelo 
meio social (ambiente) em que vivem; assim podem ocorrer ameaças diretas ao 
desenvolvimento geradas por problemas genéticos e biológicos, embora isso possa 
ocorrer também pela ausência de oportunidades ambientais e contextuais 
(HALPERN; FIGUEIRAS, 2004), seja em casa ou fora do ambiente familiar.  
Vários são os estudos que identificam fatores associados ao desenvolvimento 
neuropsicomotor das crianças. Os autores Veleda, Soares e Cézar-Vaz (2011) 
apontam em seu estudo alguns fatores que contribuíram para desfechos 
desfavoráveis ao desenvolvimento, como a renda mensal da família igual ou inferior 
a dois salários mínimos, o pré-natal com menos de seis consultas, e o índice 
peso/idade da criança inadequado. No estudo de Eickmann et al. (2009), os autores 
verificaram que a idade gestacional apresentou associação significativa com o 
desenvolvimento mental e motor e o peso ao nascer e o estado nutricional atual se 
associaram apenas ao desenvolvimento motor. Já os autores Nobre et al. (2009) 
averiguaram que as crianças nascidas com menor peso e idade gestacional, que 
permaneceram mais tempo hospitalizadas e com situações familiares adversas 
apresentaram mais problemas de desenvolvimento. 
Estima-se que mais de 200 milhões de crianças menores de cinco anos, que 
vivem em países em desenvolvimento, não atingem um desenvolvimento cognitivo, 
motor e socioemocional pleno, resultado da exposição a múltiplos riscos, incluindo a 
pobreza, saúde e nutrição precárias e ambientes domésticos pobres em estimulação 
(GRANTHAM-MCGREGOR et al., 2007). Walker et al. (2007) analisaram em seu 
estudo fatores de risco biológicos e psicossociais que interferem no desenvolvimento 
infantil e verificaram que as crianças dos países em desenvolvimento constituem um 
grupo significativo de riscos para atrasos no desenvolvimento, tendo em vista o 
contexto sociocultural e a pobreza em que vivem. O que também é analisado por 
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Halpern et al. (1996) em que afirmam que essas crianças concentram a grande 
maioria das possíveis causas que levam a um atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor. 
Avançar no conhecimento do impacto dos fatores genéticos, biológicos e 
socioambientais para o desenvolvimento neuropsicomotor nos primeiros anos de 
vida é fundamental para o estabelecimento de estratégias de promoção e prevenção 
de atrasos motores (SANTOS et al., 2009).  
Ao considerar o caráter multicausal do desenvolvimento, Santos et al. (2009) 
destacam maior atenção para as crianças inseridas em famílias com menor renda 
mensal e cujos pais têm menor escolaridade, já que esses fatores influenciam no 
risco de atraso do desenvolvimento neuropsicomotor durante os primeiros anos de 
vida de crianças que  frequentam  instituições de educação infantil. 
Outro fator de risco que exerce influência sobre o desenvolvimento infantil é a 
nutrição. De acordo com Biscegli et al. (2006) crianças frequentadoras de creche 
recebem praticamente 70% de suas necessidades nutricionais durante o período de 
permanência nessas instituições. O que torna necessário o acompanhamento e a 
supervisão da nutrição, com o objetivo de executar ações para eliminar o risco 
nutricional (SABATÉS; MENDES, 2007). 
Estudos mais recentes sobre o desenvolvimento infantil enfatizam a 
necessidade de examinar o contexto em que este ocorre e em especial o efeito da 
presença simultânea de múltiplos fatores de risco, tanto biológicos quanto 
ambientais (MARTINS et al., 2004), uma vez que a identificação precoce de 
problemas do desenvolvimento e o início da intervenção são determinantes para 
minimizar possíveis efeitos na vida futura da criança (AMORIM et al., 2009). 
 A cada dia, são mais fortes as evidências científicas de que os primeiros anos 
de vida são particularmente formidáveis para o desenvolvimento da criança e 
representam oportunidades significativas para o crescimento. Descobertas recentes 
têm demonstrado, convincentemente, que a primeira infância, desde a gestação, é a 
fase mais crítica da pessoa no que diz respeito ao seu desenvolvimento biológico, 
cognitivo, emocional e social (UNICEF, 2001). Isso, por que, de acordo com 
Resegue, Puccini e Silva (2007), nos primeiros anos de vida a intensa 
neuroplasticidade do cérebro humano é mais acentuada e suscetível à estimulação.  
Em relação aos aspectos maturacionais do organismo e das experiências, a 
maturação é caracterizada por uma ordem de progressão, onde o ritmo pode variar, 
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mas a sequência do surgimento das características geralmente não varia 
(FORMIGA; PEDRAZZANI; TUDELLA, 2004). Depende, assim, das influências 
ambientais de aprendizado e experiência. 
Baltieri et al. (2010) recomendam atenção às habilidades motoras, às 
oportunidades de exploração do ambiente em instituições de Educação Infantil e a 
necessidade de ações voltadas aos interesses e necessidades específicas que 
caracterizam a educação e a promoção do desenvolvimento da criança, 
especialmente no decorrer dos primeiros anos de vida. 
Neste estudo o comportamento motor será abordado segundo a teoria dos 
Sistemas Dinâmicos e pela perspectiva integrativa, onde o desenvolvimento é 
determinado pela interação entre as condições do ambiente, as tarefas propostas e 
a biologia do indivíduo, sem considerar um fator mais relevante que o outro, e sim, 
como fatores integrados.  
 
 
2.3 Avaliação do Desenvolvimento Infantil 
 
Os primeiros anos de vida extra-uterina fazem parte da etapa em que o 
organismo mais cresce e amadurece e, portanto, está mais sujeito a risco de atrasos 
no seu desenvolvimento, assim é fundamental acompanhar a criança nesse período 
(BRAGA; RODOVALHO; FORMIGA, 2011), com a realização de uma triagem 
sistemática do desenvolvimento infantil e seus possíveis determinantes (SACCANI 
et al., 2007) e, se necessário, possibilitar estimulação precoce adequada (BLAUW-
HOSPERS, HADDERS-ALGRA, 2005). 
Conforme os estudiosos Barros et al. (2003) e Amaral, Tabaquim e Lamônica 
(2005), identificar precocemente a criança em risco e suas necessidades por meio 
de procedimentos específicos de avaliação permite não só a compreensão de como 
está o desenvolvimento da criança naquele dado momento, como também pode ser 
crucial para evitar prejuízos a longo prazo e minimizar os danos de um ambiente 
menos favorável sobre o desenvolvimento infantil. 
Para Souza et al. (2008) o fato de não se ter na literatura brasileira 
instrumentos padronizados dificulta a avaliação do desenvolvimento infantil. Esta 
situação contribui para que alterações no desenvolvimento não sejam identificadas 
precocemente e, só se tornam evidentes muito tarde, quando a criança ingressa no 
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Ensino Fundamental. Para Brito et al. (2011), o acompanhamento nos anos iniciais 
deve atenuar as lacunas e evitar que alterações no desenvolvimento passem 
despercebidas ou sejam evidenciadas apenas quando a criança apresenta 
incompetência escolar. 
Apesar da insuficiência de instrumentos padronizados e validados no Brasil, 
existem instrumentos que auxiliam na identificação das crianças de risco (SILVA et 
al., 2011).  
Santos, Araújo e Porto (2008) desenvolveram um estudo de revisão para 
avaliar criticamente os instrumentos de avaliação mais utilizados para triagem e 
identificação precoce de alterações no desenvolvimento de crianças. O estudo 
concluiu que os principais instrumentos que se destacam nas pesquisas nacionais 
são o Denver Developmental Screening Test (Denver II) e a Alberta Infant Motor 
Scale (AIMS), sendo que o Movement Assessment of Infant (MAI) também é 
utilizado. O Test of Infant Motor Performance (TIMP) e o General Movements (GM) 
aparecem como indicados na literatura mundial.  
O Teste de Triagem de Denver II vem sendo amplamente utilizado, foi 
padronizado em diversos países (UEDA, 1978; BRYANT, DAVIES, NEWCOMBE, 
1979; DURMAZLAR et al., 1998; LIM, CHAN, YOONG, 1994; LEJARRAGA et al., 
1997; AL-NAQUIB et al., 1999 apud SOUZA et al., 2008) e inclusive no Brasil 
(DRACHLER, 1992; DRACHLER, MARSHALL, CARVALHO-LEITE, 2007).  
A padronização do teste de Denver na população brasileira foi realizada por 
Drachler, Marshall e Carvalho Leite (2007). Os autores avaliaram 3.389 crianças 
menores de cinco anos, permitindo, assim, o ajuste do teste de desenvolvimento de 
Denver II ao contexto cultural brasileiro. 
Esse teste apresenta bons índices de validade e confiabilidade, além de fácil 
execução e, portanto, largamente utilizado, tanto em pesquisas científicas quanto na 
prática clínica (SANTOS; ARAÚJO; PORTO, 2008). Além disso, o teste de Denver II 
apresenta alta sensibilidade na versão original (GLASCOE et al., 1992) e também na 
versão brasileira (SOUZA et al., 2008).  
 A intervenção no desenvolvimento infantil tem como finalidade tornar a 
criança competente para responder às suas necessidades e as do seu meio 
(MIRANDA; RESEGUE; FIGUEIRAS, 2003) e possibilitar o desenvolvimento de 
estratégias de estimulação a partir do espaço vivido pela criança (SACCANI et al., 
2007), considerando seu contexto de vida. 
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 A estimulação precoce é um conjunto de atividades destinadas a proporcionar 
à criança um desenvolvimento pleno, utilizando todo o seu potencial. Quanto mais 
imediata for a intervenção, preferencialmente do nascimento aos três anos de idade, 
maiores as chances de prevenir e/ou minimizar atrasos no Desenvolvimento 
Neuropsicomotor (MEC, 1995; HALLAL; MARQUES; BRACCIALLI, 2008). Já que é 
nesse período que ocorre com maior velocidade e intensidade a capacidade do 
sistema nervoso de ampliar e multiplicar suas conexões neurais (BLAUW-
HOSPERS; HADDERS-ALGRA, 2005). 
Para Nascimento, Madureira e Agne (2008), acredita-se ser fundamental que 
um programa sistematizado de avaliação e intervenção do DNPM seja praticado nos 
CEI’s, para permitir a realização de ações de prevenção, promoção da saúde e 
intervenção, buscando a saúde integral da criança. Para Almeida (2004), programas 
de intervenção motora podem ser oferecidos aos CEI’s no intuito de proporcionar 
experiências motoras e sensoriais para bebês que possuem poucas oportunidades 
de vivenciar um contexto rico e desafiador de suas potencialidades.   
A intervenção aplicada de maneira apropriada, em um período específico, 
tende a facilitar o desenvolvimento em estágios posteriores e, assim, prevenir 
atrasos do desenvolvimento e estimular as áreas que já apresentam defasagem 
(FORMIGA; PEDRAZZANI; TUDELLA, 2004). 
Para Saccani et al. (2007) a intervenção motora, na infância, como 
responsabilidade dos serviços de saúde pública pode tornar-se uma perspectiva 
preventiva, pois, de acordo com Amaral, Tabaquim e Lamônica (2005), neste 
período, o diagnóstico realizado precocemente associado a procedimentos de 
intervenção interdisciplinar é fundamental para a melhoria do desenvolvimento físico, 
mental, percepto-sensorial e afetivo da criança de risco. 
 Existe o consenso de que crianças que têm um acompanhamento do seu 
desenvolvimento e, quando necessário a realização de procedimentos de 
estimulação, demonstram melhoria na condição de respostas motoras e rearranjos 
na plasticidade neural, capazes de minimizar impacto no desenvolvimento estrutural 










3.1 Tipo de pesquisa / Desenho do estudo 
 
A pesquisa é caracterizada como estudo observacional, analítico, transversal 
(seccional ou de prevalência), com abordagem quantitativa e qualitativa (THOMAS; 
NELSON; SILVERMAN, 2007). Essa classificação foi adotada uma vez que, esse 
estudo avalia o desenvolvimento neuropsicomotor, mas não intervém 
(observacional), verifica a associação do desenvolvimento infantil com algumas 
varáveis (analítico) e mede a prevalência de crianças com atrasos no 
desenvolvimento neuropsicomotor por meio de uma única avaliação (transversal ou 
seccional ou de prevalência) (LIMA-COSTA; BARRETO, 2003; BONITA; 
BEAGLEHOLE; KJELLSTRÖM, 2010).  
Contou com participantes crianças de zero a três anos de idade que 
frequentavam Centros de Educação Infantil (CEI’s) do ensino público do litoral do 
Paraná, da cidade de Matinhos.  




Figura 03. Fluxograma do estudo. 
Fonte: a autora. 
 
 
3.2 Local e contexto do estudo 
 
Num primeiro momento, entrou-se em contato com a prefeitura da cidade de 
Matinhos, no Estado do Paraná, que indicou a Secretaria de Educação do Município 
para acesso aos Centros de Educação Infantil (CEI’s) públicos da cidade. A 
Secretaria de Educação apontou as 11 (onze) instituições de Educação Infantil 
existentes no Município, dessas, 7 (sete) trabalhavam com crianças de zero a três 
anos de idade. Logo após, foi realizado o contato com esses CEI’s para verificar o 
interesse de participação na pesquisa e então foram definidos os locais do estudo, 
sendo que a amostra foi composta por conveniência.  
Foram selecionados 4 (quatro) CEI’s para a realização do estudo. Desses, 1 
(um) foi utilizado para a realização do projeto piloto (CEI D) e os outros 3 (três) para 
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a aplicação da pesquisa. Os três CEI’s selecionados para a aplicação do projeto 
foram assim denominados no estudo, CEI A, CEI B e CEI C.  
O CEI A possui crianças de dois a seis anos de idade, sendo selecionadas 
para o estudo apenas as crianças de dois a três anos. Esse CEI fica em um bairro 
da periferia do Município. O CEI B possui crianças de seis meses a dois anos de 
idade e está localizado no mesmo bairro do CEI A. O CEI C possui crianças de seis 
meses a três anos de idade e está localizado no bairro central do município.  
 
 
3.3 Participantes / Amostra 
 
Para o cálculo amostral (FAUL et al., 2007), considerou-se a população finita, 
no período de aplicação do projeto, de crianças de zero a três anos matriculadas na 
Educação Infantil, com probabilidade estimada de 15% de encontrar alterações; com 
erro amostral de 5% e com intervalo de confiança de 95%, assim foi estimada 
amostra de crianças para a aplicação do projeto. De acordo com os dados da 
Secretaria Municipal de Educação de Matinhos/PR, a população de crianças de zero 
a três anos matriculadas na Educação Infantil no ano de 2012 era de 347, dessa 
forma, ao realizar o cálculo amostral com as especificações acima, o número de 
crianças para a aplicação do projeto foi de 75 sujeitos. 
Foram selecionadas crianças matriculadas nos três Centros de Educação 
Infantil do Ensino Público da cidade de Matinhos/PR, que preenchessem aos 
critérios de inclusão. A amostra foi composta por conveniência entre os CEI’s 
públicos do Município de Matinhos (PR), com indivíduos de zero a três anos de 
idade, de ambos os gêneros, considerando o interesse da direção em participar do 
estudo. 
A escolha da faixa etária, de zero a três anos de idade (primeira infância), 
para este estudo está relacionada aos conhecimentos sobre a plasticidade cerebral 
humana, uma vez que a estimulação nos três primeiros anos de vida melhora o 
desempenho neuropsicomotor tanto de crianças com atraso no desenvolvimento 
quanto àquelas com riscos de atrasos. Portanto, a avaliação do desenvolvimento 
deve ser iniciada o mais cedo possível para que sejam criadas estratégias de 
estimulação adequadas (MIRANDA; RESEGUE; FIGUEIRAS, 2003). 
Considerando a vulnerabilidade dos participantes dessa pesquisa algumas 
37 
 
medidas foram tomadas para assegurar a proteção dos sujeitos. A aplicação da 
pesquisa iniciou após esclarecimentos do objetivo e procedimentos do projeto e 
obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado pelos 
pais/responsáveis pelos sujeitos da pesquisa. Quando os mesmos autorizaram a 
participação da criança na pesquisa, por meio do TCLE, foram solicitadas 
informações pertinentes sobre a situação pregressa e atual relacionadas à saúde da 
criança. Também foi esclarecido aos sujeitos e responsáveis que a participação era 
voluntária e que os mesmos estavam livres para recusar ou desistir da participação 
em qualquer momento da pesquisa, sem qualquer prejuízo para os mesmos. Além 
disso, a coleta foi realizada no próprio CEI em que a criança estava matriculada, 
ambiente que o participante já estava acostumado, o que minimizou os riscos ao 
sujeito. Os pesquisadores também realizaram uma familiarização antes da coleta 
dos dados, que foi realizada com o acompanhamento da rotina escolar das crianças 
participantes.  
As crianças que foram incluídas no estudo obedeceram aos seguintes 
critérios de inclusão: crianças com idade de zero a três anos, que estavam 
matriculadas nos CEI’s selecionados para o estudo, e que os pais ou responsáveis 
assinaram o TCLE. Já os critérios de exclusão foram: crianças com alterações 
neurológicas, síndromes genéticas ou malformações congênitas; três faltas durante 
o processo de avaliação e impossibilidade de realização da avaliação prevista no 
estudo, conforme sugeridos nos estudos de Saccani et al. (2007); Santos et al. 
(2009); Baltieri et al. (2010); Souza et al. (2010). 
Cuidados metodológicos foram tomados para garantir a fidedignidade dos 
dados.  Como por exemplo, caso a criança apresentasse sono, fadiga, febre ou 
medo, aguardou-se até que a situação fosse superada para dar início ou 
continuidade às atividades, ou ainda, se a criança sentiu-se insegura a educadora 
acompanhou o procedimento (REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005a; BISCEGLI et 
al., 2007). Além disso, as atividades foram realizadas por meio do lúdico, ou seja, 
brincadeiras que tinham como objetivo facilitar a interação da criança e conduzir aos 
objetivos dos pesquisadores (FUJISAWA; MANZINI, 2006).  
O contexto da avaliação foi o próprio ambiente do CEI frequentado pelas 
crianças, mantendo-se assim o princípio de validade ecológica do estudo (THOMAS; 
NELSON; SILVERMAN, 2007), ou seja, uma aproximação do ambiente de coleta 





Após seleção dos Centros de Educação Infantil, foi realizado um período de 
observação do funcionamento e dinâmica dos CEI’s, das educadoras e das crianças. 
Inicialmente, foi realizado o estudo piloto em outro CEI (CEI D), que não foi 
utilizado para a coleta de dados desse estudo. No estudo piloto, os avaliadores 
foram treinados com os instrumentos de avaliação e procedimentos do estudo. Após 
essa capacitação, foram coletados os dados de calibração intra e inter-avaliadores, 
com o objetivo de verificar a concordância dos dados coletados individualmente e 
entre os avaliadores. 
Na sequência, após aplicação do projeto piloto, iniciou-se a coleta de dados 
nos CEI’s A, B e C, que seguiu essa ordem. Primeiramente, junto à direção de todos 
os CEI, foi marcada uma reunião com os pais ou responsáveis pelas crianças para 
expor a pesquisa e solicitar a participação deles e dos filhos no projeto. Nessa 
reunião foram explicados os objetivos do trabalho, bem como sua relevância 
científica e social. Nesse mesmo encontro, os pais ou responsáveis que aceitaram 
participar do estudo assinaram o TCLE (APÊNDICE 1), que consta também a 
autorização sobre a utilização da imagem da criança. Nesse mesmo momento, além 
do TCLE, os pais e/ou responsáveis responderam a um questionário com 
informações sobre a criança (APÊNDICE 2).  
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Setor 
Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná (UFPR), registro CEP/SD: 
531.068.08.05 CAAE: 1212.0.000.091-8 (ANEXO 1). A pesquisadora respeitou a 
resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 196/96 de pesquisa com seres 
humanos. Todos os procedimentos foram realizados ou supervisionados por uma 
fisioterapeuta, e, caso necessário, acompanhados por um educador do CEI.   
Os seguintes cuidados éticos foram seguidos: 
 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado pelos responsáveis 
legais pelas crianças.  
 Os participantes ou responsáveis tiveram total liberdade para recusar ou 
desistir da participação de seus filhos (as) no estudo em qualquer 
momento da pesquisa, sem penalização alguma para os mesmos. 
 Explanação, por meio de uma reunião, para todos os envolvidos sobre a 
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relevância cientifica e social da pesquisa, bem como a necessidade do 
estudo para a Educação Infantil e para o Município. 
 Devolutiva, por meio de encontros/reuniões, dos resultados para o CEI, 
educadoras, pais e/ou responsáveis.  
 Sigilo das informações e na identificação dos participantes da pesquisa. 
 
 
3.5 Etapa I 
 
A primeira etapa teve como objetivo investigar o desenvolvimento 
neuropsicomotor das crianças que atenderam aos critérios de inclusão e verificar a 
sua associação com possíveis fatores de riscos biológicos, ambientais, familiares, 
socioeconômicos e nutricionais. 
 
3.5.1 Coleta de Dados de Anamnese da Criança e Situação Familiar 
 
Para a busca de dados sobre as crianças foi aplicado um questionário 
(APÊNDICE 2) para os pais e/ou responsáveis com informações sobre a criança, 
suas características atuais (idade, gênero, CEI, turma, período no CEI (integral ou 
meio período), tempo de CEI da criança e idade de ingresso no CEI), características 
neonatais (peso ao nascer e idade gestacional), características familiares (condições 
socioeconômicas, renda familiar mensal, escolaridade dos pais, idade dos pais, 
número de adultos e de crianças na mesma residência, tempo diário que o pai e a 
mãe passam com a criança, mães solteiras e ausência do pai) (PILZ; SCHERMANN, 
2007; AMORIM et al., 2009; EICKMANN et al., 2009; ALMEIDA, 2009; BRAGA; 
RODOVALHO; FORMIGA, 2011).   
Esse questionário foi aplicado na mesma reunião realizada no CEI, em que os 









3.5.2 Avaliação do Desenvolvimento Infantil 
 
3.5.2.1 Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II 
 
Para avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor foi utilizado o teste 
original de Denver II (FRANKENBURG et al., 1992), adaptado para o português 
(SOUZA et al., 2008) (ANEXO 2). Foi aplicado por três avaliadores devidamente 
treinados, que só iniciaram a aplicação dos testes após a concordância intra e inter-
avaliadores, realizado no projeto piloto.  
 A análise do índice de concordância inter e intra-avaliadores, para aplicação 
do teste de Denver II, foi realizada pelo do índice Kappa, pois são variáveis 
qualitativas (LANDIS; KOCH, 1977). Para o índice intra-avaliador, cada pesquisador 
avaliou duas vezes a mesma criança, e para o índice inter-avaliador, cada um dos 
três avaliadores realizou avaliações das mesmas crianças (n=10). 
 Para a análise desses dados foi utilizado o teste de Kappa, que apresenta a 
seguinte categorização: 0,8-1,00 – concordância quase perfeita, 0,60-0,79 – 
concordância substancial, 0,40-0,59 – concordância moderada, 0,20-0,39 – 
concordância razoável, 0,00-0,19 – concordância pobre e <0 – sem concordância 
(LANDIS; KOCH, 1977). 
 Na calibração intra-avaliador, obteve-se 0,737 (concordância substancial), 
0,615 (concordância substancial) e 0,412 (concordância moderada). Para o índice 
inter-avaliador, obteve-se 0,83 (concordância quase perfeita) para as avaliações 
iniciais e 0,712 (concordância substancial) para as avaliações finais. Esses 
resultados mostraram que os avaliadores estavam preparados para aplicação do 
teste. 
O teste de triagem de Denver, conhecido como Denver Developmental 
Screening (DDST), publicado em 1967, foi revisado em 1990 com a denominação de 
Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II – TTDD II (FRANKENBURG et 
al., 1992). 
Esse instrumento é adequado para avaliação do desenvolvimento 
neuropsicomotor e é amplamente utilizado em estudos sobre desenvolvimento 
infantil (HALPERN et al., 2000; SACCANI et al., 2007; PILZ; SCHERMANN, 2007; 
NOBRE et al., 2009; VELEDA; SOARES; CÉZAR-VAZ, 2011), inclusive no ambiente 
escolar (REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005a; REZENDE; BETELI; SANTOS, 
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2005b; BISCEGLI et al., 2007; SABATÉS; MENDES, 2007; SOUZA et al., 2008; 
BRITO et al., 2011; BRAGA; RODOVALHO; FORMIGA, 2011; TORQUATO et al., 
2011).  
Tal teste é considerado adequado para avaliar o desenvolvimento de crianças 
de zero a seis anos do ponto de vista neuropsicomotor. O TTDD II possui 125 itens 
divididos em quatro domínios: Pessoal-Social (aspectos da socialização da criança 
dentro e fora do ambiente familiar), Motor Fino-Adaptativo (coordenação e 
manipulação de pequenos objetos), Linguagem (produção de som, compreensão e 
uso da linguagem) e Motor Grosseiro (controle motor corporal, sentar, caminhar, 
pular). Esses itens são registrados por meio de observação direta da criança e, para 
alguns deles, pode-se solicitar que a mãe informe se o filho realiza ou não 
determinada tarefa. Imagens da coleta estão disponíveis no Apêndice 3. 
Para aplicação do teste de Denver II traça-se uma linha que intercepta todas 
as provas que devem ser realizadas pela criança, como exemplo na Figura 04, que 
ilustra o teste de uma criança com 24 meses de idade, destacado pela linha 
vermelha. A idade será calculada pela diferença entre a data da realização do teste 
e a data de nascimento. Caso a amostra englobe crianças nascidas pré-termo, a 
idade desse grupo será ajustada, subtraindo-se da mesma o número de semanas 
que faltou para a criança completar 37 semanas de gestação (RESEGUE; PUCCINI; 
SILVA, 2007; HALPERN et al., 2000). Por exemplo, uma criança com 1 ano e 3 
meses, nasceu com 33 semanas, ao realizar esse ajuste, a criança será avaliada 
com idade motora de 1 ano e 2 meses. Assim, a avaliação será realizada conforme 
a idade de desenvolvimento, impedindo uma superestimação das respostas das 




Figura 04. Exemplo do Teste de Denver II para aplicação em uma criança com 24 meses de idade. 




O registro da resposta da criança se categoriza como: “passa”, quando realiza 
o item com sucesso; “falha”, quando não realiza o item com sucesso; “não – 
observado”, quando a criança não teve a chance de realizar o item; e “recusa”, 
quando a criança recusa-se a realizar o item (FRANKENBURG et al., 1992), 
conforme Quadro 01. 
 
Passa Realizou o item com sucesso. 
Falha Não realiza o item com sucesso. 
Não – observado A criança não teve a chance de realizar o item. 
Recusa A criança recusa-se a realizar o item. 
Quadro 01. Categorias e conceitos dos resultados da criança a serem registradas após o Teste de 
Denver II. 
Fonte: adaptado de Frankenburg et al. (1992). 
  
Cada item ou prova é representado por um retângulo cujo limite esquerdo 
corresponde ao percentil 25 (p25), ou seja, a idade em que 25% das crianças de 
Denver, Colorado, Estados Unidos, realizaram aquela prova e o direito o percentil 90 
(p90), ou seja, a idade em que 90% das crianças obtiveram sucesso naquela prova, 
o mesmo retângulo também apresenta o percentil 50 (p50) e o percentil 75 (p75) que 
representam a idade em que 50% e 75%, respectivamente das crianças realizaram o 
item em questão. No lado esquerdo do retângulo, a letra “R” significa que o item 
pode ser obtido pelo relato dos pais ou responsáveis pela criança avaliada (FIGURA 




 Figura 05. Representação de como cada item é apresentado no teste de Denver II. 





 Figura 06. Exemplo de três itens, e suas representações no teste de Denver II. 
 Fonte: adaptado de Souza et al. (2008). 
 
O p90 foi o ponto de corte utilizado no teste de Denver II para definir: (1) 
atraso – quando a criança falha em um item ou prova, que fica totalmente à 
esquerda da linha de idade, isto é, além do p90; (2) cautela ou atenção – quando a 
criança falha em uma prova que é interceptada pela linha da idade entre p75 e p90 
(inclusive) (FRANKENBURG et al., 1992) (QUADRO 02).  
 
Atraso Quando a criança falha em um item ou prova, que fica 
totalmente à esquerda da linha de idade, isto é, além 
do p90. 
Cautela/Atenção Quando a criança falha em uma prova que é 
interceptada pela linha da idade entre p75 e p90. 
Quadro 02. Classificação dos Itens do Teste de Denver II quanto ao Atraso e Cautela/Atenção no 
Desenvolvimento Neuropsicomotor. 
Fonte: adaptado de Frankenburg et al. (1992). 
 
A classificação de desempenho é feita de acordo com o número de falhas 
(atraso e cautela) e este é considerado como: “anormal” – quando a criança avaliada 
apresenta dois ou mais atrasos independente da área ou setor; “questionável” – 
quando a criança avaliada apresenta apenas um atraso ou duas ou mais cautelas; 
“normal” – quando a criança avaliada não apresenta nenhum atraso e no máximo 




Anormal Apresenta 2 ou mais atrasos. 
Questionável Apresenta 1 atraso e/ou 2 ou mais cautelas/atenção. 
Normal Nenhum atraso e no máximo uma cautela/atenção. 
Quadro 03. Classificação do desenvolvimento conforme o Teste de Denver II. 
Fonte: adaptado de Frankenburg et al. (1992). 
 
Neste estudo, a variável de desfecho será tratada como variável dicotômica 
(TORQUATO et al., 2011), ou seja, a classificação “anormal” e “questionável” serão 
unidas, sendo que a classificação final do desenvolvimento será questionável 
(anormal e questionável) ou normal. Para atualização dos termos, será utilizado, 
neste estudo, o termo ‘típico’ ao invés do termo ‘normal’ (CASTILHO-WEINERT; 
FORTI-BELLANI, 2011), conforme ilustrado no Quadro 04. 
 
Questionável Desenvolvimento Anormal e Questionável. 
Típico Desenvolvimento Normal. 
Quadro 04. Classificação final do desenvolvimento conforme o Teste de Denver II. 
Fonte: adaptado de Frankenburg et al. (1992). 
 
3.5.2.2 Avaliação do Estado Nutricional 
 
Para avaliação do estado nutricional foram utilizadas as medidas 
antropométricas, peso e altura. A antropometria obedeceu às técnicas preconizadas 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 1995). Foi realizada 
exclusivamente por um pesquisador previamente treinado por um nutricionista, que 
só iniciou a aplicação após já se conhecer o resultado do índice de concordância 
intra-avaliador.  
 Para análise do índice de concordância intra-avaliador, para as medias 
antropométricas, foi utilizado o Intraclass Correlation (ICC), pois são dados 
quantitativos, com o software Statistical Package for Social Sciences (SPSS, versão 
15). O pesquisador avaliou duas vezes a mesma criança.  
 Para a análise desses dados foi utilizado o coeficiente de correlação 
intraclasses, que apresenta a seguinte categorização: <0,74 – confiabilidade pobre a 
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moderada, 0,75-0,89 – confiabilidade boa, >0,90 – confiabilidade excelente 
(PORTNEY; WATKINS, 2000).  
 Como resultado, obteve-se 0,999 (confiabilidade excelente) para aferição do 
peso e 0,991 (confiabilidade excelente) para aferição do comprimento. Esses 
resultados mostraram que o avaliador estava preparado para aferição das medidas. 
A medição do comprimento da criança de zero a 24 meses foi feita em 
decúbito dorsal (antropômetro horizontal) e, para as maiores de dois anos, foi aferida 
a altura em posição ortostática (antropômetro vertical) (FIGURA 07). A aferição do 
peso foi realizada com balança pediátrica mecânica (precisão de 10g) (marca 
Welmy, modelo R-109) e balança plataforma mecânica (precisão de 100g) (marca 
Welmy, modelo R-110), para crianças de até 15 kg e acima de 15 kg, 















Figura 07. Antropômetro horizontal (A) e antropômetro vertical (B). 





















 Figura 08. Balança pediátrica (A) e balança plataforma (B). 
Fonte: Brasil (2002, p. 55 e 56). 
 
Para avaliar o estado nutricional (por meio do método antropométrico), 
utilizou-se o padrão de referência da OMS (WHO, 2006), mais atualizada e 
apropriada para o acompanhamento do crescimento, por meio do escore Z.  
 Foram consideradas as relações entre peso/estatura (P/E) e estatura/idade 
(E/I), sendo o escore Z ≤-2 e Z ≥+2, respectivamente, utilizados para definir 
desnutrição e obesidade. Foram consideradas eutróficas as crianças que 
apresentaram relação P/E e E/I normais (escore Z ≥ -2 e ≤ +1 e escore Z ≥-2, 
respectivamente); com risco de sobrepeso as que apresentaram P/E escore Z ≥+1 e 
≤+2; com desnutrição aguda as que apresentaram P/E≤-2 e E/I normal (≥-2); e com 
desnutrição pregressa aquelas que apresentaram P/E normal (≥-2 e ≤+1) e E/I≤-2 
(QUADRO 05) (WHO, 2006; BISCEGLI et al., 2009).  
 
Escore Análise Nutricional 
P/E= Z ≤-2  Desnutrição 
E/I= Z ≥+2 Obesidade 
P/E= Z ≥ -2 e ≤ +1 e E/I= Z ≥-2 Eutrofia 
P/E= Z ≥+1 e ≤+2 Risco de sobrepeso 
P/E≤-2 e E/I≥-2 Desnutrição aguda 
P/E≥-2 e ≤+1 e E/I≤-2 Desnutrição pregressa 
Quadro 05. Classificação do Estado Nutricional e análise por meio do Z escore. 
Fonte: adaptado de WHO (2006); Biscegli et al. (2009). 
 
A  B  
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3.6 Etapa II 
 
Etapa última da pesquisa, em que todas as educadoras e todos os 
responsáveis pelas crianças que frequentam os CEI’s foram convidados a participar. 
Teve como objetivo explanar, de forma geral e sem expor nenhuma criança 
participante da pesquisa e nenhum dos CEI’s participantes, os resultados 
encontrados em cada um e fornecer dicas de estimulação. Não foram considerados 
os detalhes da avaliação individual de cada criança, e nos casos identificados de 
risco foi solicitada uma reunião com os responsáveis pela criança e então realizados 
os devidos encaminhamentos. Essa etapa foi dividida em dois momentos, o primeiro 
com a intervenção realizada com as educadoras e cuidadoras dos CEI’s, e o 
segundo com a intervenção realizada com os familiares e/ou responsáveis pelas 
crianças que frequentavam os CEI’s do estudo.  
 
3.6.1 Intervenção com Educadoras 
 
Ao final do estudo, posteriormente à coleta e análise de dados, foi realizada 
uma atividade como estratégia de promoção de saúde sobre estimulação da criança 
com as educadoras e cuidadoras dos CEI’s que participaram do estudo (A, B, C e 
D), e também com os profissionais da Secretaria de Educação do Município.  
Essa intervenção consistiu em um encontro único, realizado em período 
integral (manhã e tarde). Teve como objetivo aperfeiçoar os profissionais que 
trabalham com a primeira infância e propiciar um ambiente para troca de 
experiências entre os profissionais de diferentes CEI’s. Também teve como 
finalidade realizar a devolutiva dos resultados encontrados nesse estudo.  
A abordagem dos conteúdos ocorreu por meio da verificação da realidade 
local, identificada por esse estudo, e também pelas demandas levantadas pelos 
profissionais. Teve momentos de exposição dialogada do conteúdo, com abordagens 
teórico-práticas e também realização de dinâmicas em grupo e rodas de experiência.  
Os temas abordados no encontro foram: desenvolvimento infantil; 
desenvolvimento motor típico; teorias do desenvolvimento; promoção e prevenção 
na Educação Infantil; interação entre o cuidar e o educar; necessidade do 
acompanhamento do desenvolvimento neuropsicomotor; formas de utilização da 
estimulação precoce e da psicomotricidade como ferramentas para o 
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desenvolvimento global da criança; interação entre pais, profissionais da educação e 
da saúde; o CEI como local de interação e socialização de crianças, complementar à 
ação familiar; orientações das diversas formas de uso de materiais específicos para 
crianças, de acordo com os recursos disponíveis em todos os CEI’s e utilização de 
escala específica para avaliação e acompanhamento do desenvolvimento 
neuropsicomotor. Além disso, os participantes puderam fazer relatos de experiência 
e partilhar abordagens que utilizam na prática profissional. Imagens da intervenção 
estão disponíveis no Apêndice 5. 
 
3.6.2 Intervenção com Familiares  
 
Finalizado estudo, foi realizada uma estratégia de promoção de saúde sobre 
estimulação da criança com os familiares dos participantes. Também foi realizada a 
devolutiva individual com cada familiar da avaliação realizada com sua criança.  
Essa intervenção ocorreu em quatro momentos, um dia para cada CEI (A, B, 
C e D). Porém a atividade desenvolvida foi a mesma em todos os locais.  
Assim, foi acordado a data e horário da atividade com a direção de cada CEI. 
Depois todos os familiares e/ou responsáveis foram convidados para participar da 
atividade no CEI da sua criança. 
A abordagem dessa intervenção ocorreu por meio de um jogo de tabuleiro 
“gigante” em que os pais e/ou familiares eram os “peões” do jogo. A dinâmica se 
desenvolveu como um jogo, em que cada participante jogava o dado e andava pelas 
casas do tabuleiro. Porém, cada casa do jogo era composta por dicas gerais da 
saúde infantil e formas de estimulação para cada idade e cada área do 
desenvolvimento neuropsicomotor.  
Os temas sobre saúde infantil abordaram a alimentação saudável e 
adequada, vacinação da criança, prevenção de acidentes domésticos, relação 
familiar e relação família e escola. Para enfoque sobre o desenvolvimento 
neuropsicomotor foram colocadas dicas de como estimular a criança nas atividades 
do dia-a-dia, como na hora da alimentação e do banho. Também foram realizadas 
algumas brincadeiras para que os pais vivenciassem como estimular seus filhos 
utilizando o lúdico. Todas as áreas do desenvolvimento (motor fino-adaptativo, motor 
grosseiro, linguagem e pessoal-social) foram contempladas, bem como todas as 
idades (0 a 5 anos de idade), destacando qual atividade é adequada para cada faixa 
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etária. Além disso, os participantes tiveram momentos para partilhar e trocar 
experiências. Quando o jogador chegava ao final do tabuleiro era contemplado com 
um prêmio simbólico. 
Depois dessa dinâmica cada familiar recebia, individualmente, os dados da 
avaliação realizada com a sua criança. Assim, preservando a identidade das 
crianças participantes, sem expor os resultados individuais. Imagens da intervenção 





Em uma primeira etapa de caracterização do grupo, foi realizada a 
associação entre a variável dependente ‘Desenvolvimento Neuropsicomotor’, que foi 
tratada como variável qualitativa dicotômica (Denver II, típico vs questionável) e as 
variáveis independentes que foram coletadas em quatro grandes domínios: 
características atuais da criança [idade, gênero, CEI, período no CEI (integral ou 
meio período) e estado nutricional]; características neonatais e da gestação (peso ao 
nascer, idade gestacional, abortos e tipo de parto); características familiares (renda 
familiar mensal, escolaridade dos pais, tempo diário que a criança passa com o pai e 
com a mãe, mãe solteira e ausência do pai) e características do CEI (número de 
educadoras por crianças e tempo de atuação das educadoras em CEI’s) (QUADRO 
06).  
Em uma segunda etapa do trabalho, foram avaliados os domínios do 
instrumento Denver II (pessoal-social, linguagem, motor fino-adaptativo e motor 
grosseiro), sendo estes coletados em percentuais de acerto, considerando-se, 










 Variáveis Categorização 















































Idade  6 a 24 meses 
25 a 36 meses 
Gênero Masculino 
Feminino 
CEI CEI A + CEI B 
CEI C 
Período no CEI Integral 
Meio período (manhã ou tarde) 





neonatais e da 
gestação 
Peso ao nascer > 2,500Kg 
</= 2,500Kg 
Idade gestacional > 37 semanas 
</= 37 semanas 
Abortos Presença 
Ausência 
Tipo de parto Normal 









Renda familiar mensal < R$ 2.000,00  
>/= R$ 2.000,00  
Escolaridade do pai </= Ensino Fundamental Completo 
> Ensino Fundamental Completo 
Escolaridade da mãe </= Ensino Fundamental Completo 
> Ensino Fundamental Completo 
Tempo diário que a 
criança passa com o pai 
< 1 período 
>/= 1 período 
Tempo diário que a 
criança passa com a mãe 
< 1 período 
>/= 1 período 
Mãe solteira Sim 
Não 










* até 8 crianças/educadora para 
crianças de 0-2 anos e até 15 




Tempo de atuação das 
educadoras em CEI’s 
</= 1 ano 
> 1 ano 
Quadro 06. Variáveis do estudo e sua categorização. 
 
                                                             
2
 BRASIL, 2006.  
52 
 
3.8 Análise estatística 
 
Na primeira fase, foi realizada a análise do índice de concordância inter e 
intra-avaliadores para aplicação do Denver II e para as medidas antropométricas, 
com o objetivo da calibração intra e inter avaliadores. 
Para aplicação do teste de Denver II foi utilizado o teste de Kappa (LANDIS; 
KOCH, 1977; THOMAS; NELSON; SILVERMAN, 2007), pois são dados qualitativos. 
Para o índice intra-avaliador, cada pesquisador avaliou duas vezes a mesma 
criança, e para o índice inter-avaliadores, cada um dos três avaliadores realizou 
avaliações de 10 crianças. Os cálculos foram efetuados no site do Laboratório de 
Epidemiologia e Estatística (LEE) da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (USP) e do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia (LEE, s.d). 
Para calibração das medidas antropométricas o pesquisador avaliou duas 
vezes a mesma criança e foi realizado o índice de concordância intra-avaliador com 
o Intraclass Correlation (ICC) (PORTNEY; WATKINS, 2000), pois são dados 
quantitativos, utilizando o software Statistical Package for Social Sciences (SPSS, 
versão 15).  
A segunda etapa da análise estatística foi realizada após a avaliação do 
desenvolvimento das crianças participantes, com o objetivo de testar a associação 
entre o desenvolvimento infantil e as variáveis. Sendo elas: o risco para atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor, e mais quatro domínios: características atuais da 
criança, características neonatais e da gestação, características familiares e 
características do CEI.  
Nessa etapa, foi aplicada uma regressão logística utilizando como seleção de 
modelo Logit com resposta binária e método Stepwise (Backward), realizando a 
maximização da função de verossimilhança com o algoritmo de Newton-Raphson, 
por meio do software XLSTAT (versão 2012.1.01). Para esta análise foi utilizado 
como variável resposta binária o desenvolvimento neuropsicomotor questionável ou 
típico e como variáveis explicativas características atuais da criança [idade, gênero, 
CEI, período no CEI (integral ou meio período) e estado nutricional]; características 
neonatais e da gestação (peso ao nascer, idade gestacional, abortos e tipo de parto); 
características familiares (renda familiar mensal, escolaridade dos pais, tempo diário 
que a criança passa com o pai e com a mãe, mãe solteira e ausência do pai) e 
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características do CEI (número de educadoras por crianças e tempo de atuação das 
educadoras em CEI’s). 
 Uma vez decidido o modelo final de regressão logística, as probabilidades 
foram calculadas a partir da fórmula Pr=1/ [1+ e-(α + Σ (βi xi )], sendo α a constante do 
modelo. Foi realizada a construção de uma curva ROC (Receiver Operating 
Characteristic) para definir o perfil de explicabilidade do modelo construído. Também 
foi calculado o Odds Ratio (OR), ou seja, a razão de chances de ocorrência de uma 
variável estar associada com o desenvolvimento neuropsicomotor, estimada por 
intervalos de confiança de 95%. A análise foi finalizada com o cálculo da 
probabilidade de risco, pela estimativa da probabilidade de ocorrência de atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor, dada a combinação das variáveis escolhidas 
para o modelo preditivo. Foram consideradas significantes as variáveis explicativas 
com probabilidade menor ou igual ao nível de significância (p≤0,05). 
 Aplicou-se o teste do qui-quadrado com bondade de ajuste para verificar a 
diferença entre as frequências de crianças com desenvolvimento neuropsicomotor 
típico e questionável, com nível de significância de 5%. 
 Os dados antropométricos foram analisados utilizando o software Epi-Info 6, 






















Esta pesquisa teve como objetivo geral investigar o desenvolvimento 
neuropsicomotor de crianças de zero a três anos de idade frequentadoras de 
Centros de Educação Infantil (CEI’s) do Ensino Público, no Município de 
Matinhos/PR. E como objetivos específicos avaliar os domínios pessoal-social, 
linguagem, motor fino-adaptativo e motor grosseiro dessas crianças, utilizando o 
Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II (TTDD II); avaliar o estado 
nutricional, utilizando medidas antropométricas (peso e altura) e verificar quais as 
variáveis das características atuais da criança, características neonatais e da 
gestação, características familiares e características do CEI estão associadas ao 
desenvolvimento neuropsicomotor dessas crianças.  
Portanto, os resultados serão apresentados divididos em quatro etapas: 1) 
caracterização da amostra estudada; 2) avaliação do desenvolvimento 
neuropsicomotor; 3) achados da avaliação do estado nutricional e por fim; 4) 
associação das variáveis com o desenvolvimento neuropsicomotor das crianças 
avaliadas.   
 
 
4.1  Caracterização da Amostra 
 
Os dados de caracterização da amostra estudada são apresentados na 
Tabela 01. 
Participaram dessa pesquisa 77 crianças de 6 a 36 meses de idade, de 
ambos os gêneros, que estavam matriculadas na rede municipal de ensino público 
da cidade de Matinhos/Paraná e que frequentavam os CEI’s A, B ou C.  
Considerando a amostra de 77 crianças, 52% (n=40) eram do gênero 
masculino e 48% (n=37) do gênero feminino. Ao analisar a faixa etária dos 
participantes, 12 crianças (15,58%) tinham idade entre 7 a 12 meses, 19 (24,68%) 
entre 13 a 18 meses, 17 (22,08%) entre 19 a 24 meses, 13 (16,88%) entre 25 a 30 
meses e 16 (20,78%) entre 31 a 36 meses.  
Foram avaliadas 22 crianças (28,6%) do CEI A, 12 (15,6%) do CEI B e 43 
(55,8%) do CEI C. Do total das crianças de todos os CEI’s, 39 (50,65%) 
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frequentavam a instituição em período integral, e 38 (49,35%) em meio período 
(manhã ou tarde).  
Com a avaliação do estado nutricional foi verificado que 48% (n=37) das 
crianças estavam eutróficas e 52% (n=40) apresentaram algum risco nutricional 
(desnutrição pregressa, risco de sobrepeso e obesidade). 
Ao analisar o peso ao nascer, verificou-se que 90,91% (n=70) tiveram o peso 
ao nascer maior que 2.500Kg e que 9,09% (n=7) apresentaram o peso menor ou 
igual a 2.500Kg.  
Com relação à idade gestacional, 62 crianças (80,52%) nasceram com mais 
de 37 semanas de gestação e 15 crianças (19,48%) nasceram com 37 semanas ou 
menos.  
As mães de 13 crianças (16,88%) relataram a ocorrência de aborto em algum 
momento da vida, e 64 (83,12%) relataram ausência de abortos.  
Ao avaliar o tipo de parto, 24 crianças (31,17%) nasceram de parto normal, e 
53 crianças (68,83%) de cesárea ou outro tipo de parto.  
A renda familiar mensal dos participantes foi avaliada em 59,74% (n=46) 
menor que R$ 2.000,00 por mês e, em 40,26% (n=31) maior ou igual a R$2.000,00 
mensais.  
Ao observar a escolaridade dos pais, verificou-se que 57,14% (n=44) dos pais 
e 79,22% (n=61) das mães apresentaram escolaridade maior que ensino 
fundamental completo.  
Com relação ao tempo diário que a criança passa com os pais, é possível 
analisar que as mães passam mais tempo com os filhos do que os pais, 89,61% 
(n=64) das mães passam mais que um período do dia com o filho e 31,17% (n=24) 
dos pais ficam menos de um período por dia com seus filhos.   
O número de mães solteiras na amostra em questão é de 21 mães (27,27%). 
E o número de pais ausentes é de 25,97% (n=20).  
Ao verificar as características dos CEI’s, observa-se que das dez salas de 
aula participantes do estudo, o número de educadoras por criança encontra-se 
inadequado em 80,0%, ou seja, oito salas não seguem a regulamentação de até oito 
(8) crianças por educadora para crianças de 0-2 anos de idade e até quinze (15) 
crianças por educadora para crianças de 2-3 anos de idade (BRASIL, 2006). 
Também é possível verificar que 70,0% (n=7) das dez (10) educadoras do estudo 
está há mais de um ano atuando em instituições de educação infantil.  
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Tabela 01. Distribuição de frequência para caracterização da amostra. 














Masculino 40 52 
Feminino 37 48 
    
Idade 
   7 a 12 meses 
13 a 18 meses 
19 a 24 meses 
25 a 30 meses 







































neonatais e da 
gestação 
 
Peso ao nascer 







> 37 semanas 












Tipo de parto 
Normal 








Renda familiar mensal 
< R$ 2.000,00  





Escolaridade do pai 
</= E fundamental completo 





Escolaridade da mãe 
</= E fundamental completo 





Tempo diário que a 
criança passa com o pai 
< 1 período 





Tempo diário que a  
criança passa com a mãe 
< 1 período 





























Tempo de atuação das 
educadoras em CEI’s 
</= 1 ano 








4.2  Avaliação do Desenvolvimento Neuropsicomotor 
 
Nessa amostra, o desenvolvimento neuropsicomotor se encontrou dentro dos 
parâmetros de normalidade em 68,8% (n=53) das crianças avaliadas e questionável 
em 31,2% (n=24) (GRÁFICO 01). Houve diferença estatística significativa entre as 
frequências de crianças com desenvolvimento neuropsicomotor típico (n=53; 68,8%) 
e de crianças avaliadas com desenvolvimento questionável (n=24; 31,2%) 
(2=10,92207792; p=0,00095025).  
Das 24 crianças com desenvolvimento questionável, 7 crianças (29,2%) 
apresentaram alteração em apenas uma área do desenvolvimento, 12 (50%) em 
duas áreas, 3 (12,5%) em três áreas e 2 (8,3%) apresentaram alteração em todas as 
quatro áreas (GRÁFICO 02).  
 
 




Gráfico 02. Percentual de crianças com desenvolvimento questionável e o respectivo número 
de áreas afetadas. 
 
Analisando a amostra questionável e considerando tanto os riscos como os 
atrasos, foi encontrada a área da linguagem como a mais questionável (57,5%), 
depois a área pessoal-social, com 28,75%, a seguir a área motora-grosseira (10%), 
e a menos afetada a área motora fino-adaptativa, com 3,75% (GRÁFICO 03). 
 
 







4.3  Avaliação do Estado Nutricional 
 
Na avaliação nutricional, foi acurado que 48% (n=37) das crianças estavam 
eutróficas e 52% (n=40) apresentaram algum risco nutricional, sendo que 1 criança 
(1,3%) apresentou desnutrição pregressa, 25 crianças (32,5%) tiveram risco de 
sobrepeso e 14 crianças (18,2%) apresentaram obesidade (GRÁFICO 04).   
 
 
Gráfico 04. Percentual do estado nutricional das crianças avaliadas.  
 
 
4.4  Associação das Variáveis com o Desenvolvimento Neuropsicomotor 
  
Aqui serão apresentados os resultados obtidos pela combinação de todas as 
variáveis apresentadas anteriormente por meio da regressão logística. A partir desta 
análise, fica evidente que o modelo tem um ajuste adequado (AIC=82,739).  
As probabilidades estimadas foram ordenadas e plotadas num gráfico, 
fornecendo a curva ROC (receiver operating characteristics) (FIGURA 09). A área 
sob a curva ROC demonstra que o modelo de probabilidades estimadas consegue 






Figura 09. Curva ROC (receiver operating characteristics) gerada pela validação do modelo de 
regressão logística. 
 
Após a inclusão das variáveis, conforme o método de regressão logística 
stepwise (backward), o modelo final foi definido com o conjunto de variáveis que 
contribuíram significativamente para explicar por que as crianças apresentaram um 
teste de triagem de Denver II questionável.  
Nos testes realizados para avaliar possíveis interações entre as variáveis, 
houve associação entre o peso ao nascer (OR=181,0; IC 95% 1,902 – 17.229,589; 
p=0,025), renda familiar mensal (OR=9,90; IC 95% 1,115 – 87,926; p=0,040) e 
ausência do pai (OR=34,51; IC 95% 1,033 – 1.153,490, p=0,048). Pode-se 
interpretar que a interação entre peso ao nascer, renda familiar mensal e ausência 
do pai mostrou-se altamente associada com o atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor, indicando que crianças com baixo peso ao nascer, renda familiar 
mensal menor do que R$ 2.000,00 e ausência do pai tiveram aproximadamente 181, 
9 e 34 vezes mais chances de apresentares desenvolvimento questionável, 











Tabela 02. Parâmetros obtidos por meio da aplicação da regressão logística para identificação da 














Intercepto -4,464 1,667 7,169 0,007 
   Peso ao nascer 5,199 2,324 5,001 0,025 181,004 1,902 17229,589 
Renda familiar mensal 2,293 1,114 4,234 0,040 9,901 1,115 87,926 
Pai ausente 3,541 1,790 3,912 0,048 34,511 1,033 1153,490 































 A discussão será apresentada seguindo a mesma sequência dos resultados 
apresentados anteriormente. Os resultados serão refletidos e discutidos a partir de 
perguntas norteadoras do estudo, sendo elas: 
1) Existe risco de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor das crianças 
de zero a três anos de idade frequentadoras de CEI’s do Ensino Público? 
2) Como as variáveis estudadas podem estar associadas com o 
desenvolvimento neuropsicomotor das crianças participantes?  
 
 
5.1  Caracterização da Amostra 
 
 A amostra apresentou-se homogênea, estando bem dividida entre o gênero 
masculino e feminino, com boa distribuição entre as idades, número de crianças em 
todos os CEI’s, e quantidade de crianças que frequentam a instituição de Educação 
Infantil no período integral e meio período. 
 As características familiares, bem como as características do CEI, estão de 
acordo com a literatura existente sobre a realidade do Município de Matinhos 
(ARAUJO; ISRAEL; STIVAL, 2011).  
 As autoras Araujo, Israel e Stival (2011) abordam que no Município em 
questão, o perfil familiar consiste, geralmente, em pouca disponibilidade de tempo 
dos pais com as crianças devido às necessidades de trabalho, visando a melhores 
condições econômicas. No ambiente escolar, observa-se o número inadequado de 
crianças por educadoras, bem como um número maior de crianças por sala de 
acordo com a estrutura física das instituições.   
 
 
5.2  Avaliação do Desenvolvimento Neuropsicomotor 
 
Na análise do desenvolvimento neuropsicomotor, realizada por meio do Teste 
de Denver II, uma parcela significativa da amostra (31,2%) apresentou resultado 
questionável. Estudos também realizados em instituições de Educação Infantil 
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apresentaram percentual de crianças com riscos de atrasos no desenvolvimento 
próximo ao estudo em questão, como o trabalho de Rezende, Costa e Pontes (2005) 
(22,7%); Biscegli et al. (2007) (37%); Sabatés e Mendes (2007) (27,3%) e Souza et 
al. (2010) (30%). Outras pesquisas, aplicadas em outros ambientes também 
apresentaram percentual parecido com o estudo exposto, como Halpern et al. (2000) 
(34%); Pilz e Schermann (2007) (27%) e Torquato et al. (2011) (31,6%). 
O estudo de Biscegli et al., (2007) verificou que 37% da população, avaliada 
pelo teste de Denver II, apresentou desenvolvimento suspeito. Os autores alertaram 
para a qualidade no cuidado com a criança e a interferência negativa dos fatores 
socioeconômicos e culturais no crescimento e desenvolvimento infantil. Houve a 
sugestão neste mesmo estudo de uma maior interação entre a creche a família, 
além do investimento em capacitação profissional e em materiais pedagógicos. Essa 
influência socioeconômica e cultural, bem como a dissociação família/escola, falta 
de formação continuada para educadoras e precariedade de materiais pedagógicos 
é uma realidade vivenciada no Município deste estudo, conforme observado pelas 
autoras Araujo, Israel e Stival (2011).  
Rezende, Costa e Pontes (2005) em seu estudo, verificaram um melhor 
desempenho na área motora grossa e piores resultados nas áreas da linguagem e 
pessoal-social. Umas das hipóteses levantadas como possíveis explicações para os 
piores resultados foram as condições das instituições, como o tamanho dos grupos 
de crianças por sala, essa realidade também é observada no presente estudo, uma 
vez que a relação educadora/criança esteve inadequada na maioria das turmas 
participantes. O ideal é até oito crianças por educadora para crianças de zero a dois 
anos de idade e até quinze crianças por educadora para crianças de dois a três anos 
de idade (BRASIL, 2006).  
Halpern et al. (2000) no seu estudo desenvolvido em Pelotas/RS, verificaram 
que 34% das crianças avaliadas apresentaram teste de Denver II suspeito de atraso, 
sendo que as crianças que tinham maior risco de suspeita de atraso em seu 
desenvolvimento foram as mais pobres, as que haviam nascido com mais baixo 
peso, as que apresentaram idade gestacional menor do que 37 semanas, as que 
tinham mais de três irmãos, as que haviam recebido leite materno por menos de três 
meses ou não haviam sido amamentadas e as que apresentaram desnutrição. Assim 
como no estudo de Halpern et al. (2000), as variáveis de renda familiar e peso ao 
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nascer também estiveram associadas com o desenvolvimento da amostra estudada 
neste trabalho.  
 Diversos estudos, assim como o em questão, abordam o desenvolvimento 
infantil em instituições de Educação Infantil do Ensino Público (CAON; RIES, 2003; 
REZENDE; COSTA; PONTES, 2005; SABATÉS; MENDES, 2007; SOUZA et al., 
2008; EICKMANN et al., 2009; BALTIERI et al., 2010; BRUSAMARELLO et al., 
2010; BRITO et al., 2011; BRAGA; RODOVALHO; FORMIGA, 2011), uma vez que 
essas instituições tem o dever de atuar como locais promotores do desenvolvimento 
infantil (LIMA; BHERING, 2006).  
 Diante da diversidade de fatores que podem influenciar no desenvolvimento 
infantil vários autores procuram verificar essa associação com as condições do 
indivíduo, ambiente e tarefa. Caon e Ries (2003) observaram o desenvolvimento 
neuropsicomotor em crianças de creches públicas de Florianópolis/SC. Verificaram 
que as variáveis que se mostraram estatisticamente significativas foram o 
comprimento, o peso ao nascimento, a ocorrência de gemelaridade, o estado 
nutricional e o aleitamento materno. Já o estudo de Brito et al. (2011), realizado com 
crianças da Bahia, verificou que as variáveis associadas ao desenvolvimento foram 
o gênero masculino, cinco anos de idade, não realização de pré-natal, início do pré-
natal ≥ 3 meses e consumo alcoólico na gestação. Outra pesquisa que relacionou 
variáveis com o desenvolvimento foi a de Braga, Rodovalho e Formiga (2011), 
realizada em Goiânia/GO, apresentando relação com atrasos no desenvolvimento 
maior idade materna, menor Apgar 5º minuto, crianças do sexo masculino, menor 
peso adquirido na gravidez e mães desempregadas. 
 Ao observar as dimensões avaliadas, a linguagem foi a área mais afetada 
neste estudo, o que também é observado em outros que avaliaram essa dimensão 
em pré-escolares (CAON; RIES, 2003; REZENDE; BETELI; SANTOS, 2005a; 
SABATÉS; MENDES, 2007; BISCEGLI et al., 2007; BRITO et al., 2011; BRAGA; 
RODOVALHO; FORMIGA, 2011 e TORQUATO et al., 2011). 
Dentre os diversos fatores de risco para o desenvolvimento da linguagem, 
Basílio et al. (2005) destacaram que além do baixo poder aquisitivo e níveis de 
ensino da população, o estímulo dado pelas mães a seus filhos é necessário para a 
aquisição de vocabulário. Pois é através da experiência e das interações que a 
criança é capaz de aprender o significado de uma nova palavra e de perceber como 
o adulto organiza as informações provenientes do seu ambiente físico e social, 
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assim, favorecendo o desenvolvimento da linguagem. As instituições de Educação 
Infantil também exercem influência nesse processo, uma vez que a escola é um 
lugar onde a criança estabelece relações e interações extra familiares. Esse estudo 
corrobora com os achados de Tamis-LeMonda e Rodriguez (2009) ao afirmarem que 
pais com maior grau de escolarização e melhor renda têm melhores condições de 
oferecer aos filhos pequenos experiências de aprendizagem positivas no âmbito da 
linguagem.  
No estudo de revisão realizado por Oliveira, Flores e Souza (2012), foi 
verificado que nos primeiros anos de vida as crianças que convivem com riscos 
biológicos estão mais propensas a apresentarem problemas no desenvolvimento, 
destacando os riscos para a aquisição da linguagem. Outro esboço de revisão, 
realizado por Scopel, Souza e Lemos (2012), acurou que entre diversos fatores de 
risco para desenvolvimento da linguagem, o nível socioeconômico familiar está 
relacionado à quantidade e qualidade dos estímulos fornecidos à criança, o que é 
aqui verificado, porque a renda familiar é menor que 2.000,00 R$ em mais da 
metade da amostra estudada; outro fator analisado é que crianças com baixo peso 
ao nascimento apresentam maior índice de atraso no desenvolvimento da 
linguagem, o que corrobora com os achados desta pesquisa, já que o peso ao 
nascer esteve associado com o DNPM; outro resultado da revisão foi que as mães 
que convivem com companheiros no ambiente familiar promovem melhor 
estimulação da linguagem dos filhos, observa-se que a ausência paterna foi 
encontrada neste estudo; além disso, verificou-se que quanto maior o número de 
alunos por sala, pior é a qualidade dos estímulos oferecidos para o desenvolvimento 
da linguagem, o que pode justificar os resultados deste trabalho, já que a maioria 
das salas apresentou relação inadequada de crianças por educadora. 
 A pesquisa de Hoff (2003) verificou que as crianças cujas famílias possuem 
um nível socioeconômico mais alto diferem nas taxas de desenvolvimento da 
linguagem e vocabulário devido as diferentes experiências de aprendizado da 
língua. O autor justifica esses achados ao uso de uma linguagem menos 
diversificada e mais restritiva pelos pais que apresentam condições 
socioeconômicas piores e menores níveis educacionais, principalmente pela 
influência do discurso da mãe. A influencia da mãe está acoplada a dois 
mecanismos, o primeiro pelo processo que a situação socioeconômica afeta a fala 
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materna e o segundo pelo processo que a fala materna degenera o desenvolvimento 
da linguagem da criança.   
 O estudo de Basílio et al. (2005) avaliou a associação entre vocabulário 
receptivo e indicadores sócio-demográficos em crianças frequentadoras de creches 
e pré-escolas no Sudeste do Brasil e verificaram que 44,3% das 210 crianças 
avaliadas obtiveram resultados piores do que o esperado para a idade. Sendo que, o 
nível da educação da mãe mostrou associação estatisticamente significativa com o 
melhor desempenho no desenvolvimento da linguagem, ou seja, quanto maior o 
nível de escolaridade da mãe, maior o vocabulário da criança. Najman et al. (2004) 
averiguaram que as mães que estiveram em condições de pobreza durante a 
gravidez e nascimento da criança têm filhos com uma probabilidade muito maior de 
manifestar problemas de desenvolvimento cognitivo, e sua compreensão da 
linguagem é bem inferior ao das crianças mais favorecidas economicamente. 
  Tamis-LeMonda e Rodriguez (2009) apontam três aspectos cruciais que 
favorecem o desenvolvimento da linguagem e de aprendizagem, sendo eles: 
atividades de aprendizagem (como a leitura cotidiana), a qualidade das habilidades 
parentais (como a responsividade) e materiais de aprendizagem (como brinquedos e 
livros adequados para a idade da criança). 
 Hoff (2003) coloca a mãe como a principal fonte de experiência e aprendizado 
da linguagem. Uma vez que os adultos agem como parceiros comunicativos iniciais 
das crianças e, é por meio dessa interação que as primeiras formas de comunicação 
e linguagem são estabelecidas (RAMOS; SALOMÃO, 2012). Porém, vale ressaltar 
que o contexto das crianças deste estudo é diferente, porque as crianças passam 
pelo menos um período do dia no CEI, que promove interações com outras pessoas, 
além daquelas presentes no ambiente familiar e, dessa forma, também exerce 
influencia sobre o desenvolvimento da linguagem.  
 Diante disso, Ramos e Salomão (2012) levantam a influência que as 
educadoras exercem sobre o desenvolvimento linguístico, especialmente sobre as 
crianças que frequentam as instituições de Educação Infantil públicas, pois passam 
um tempo considerável, desde os primeiros anos de vida, interagindo e se 
comunicando nestes locais. Os mesmos autores, em sua pesquisa, analisaram as 
interações entre educadoras e crianças em creches públicas, considerando os 
estilos linguísticos utilizados pelas educadoras e a participação comunicativa das 
crianças e verificaram que as educadoras apresentaram uma linguagem que não se 
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associa à promoção do desenvolvimento linguístico. Também ressaltaram que as 
habilidades comunicativas menos desenvolvidas pelas crianças podem ter levado ao 
uso de estilos linguísticos mais simples e acessíveis pelas educadoras. Levantaram 
algumas hipóteses para justificar a precária estimulação linguística proporcionada 
pelas educadoras, como a baixa escolaridade, baixo nível socioeconômico, práticas 
orientadas principalmente para o cuidado e qualidade das creches. 
 Bressani, Bosa e Lopes (2007) analisaram que o número de crianças por 
educadora, a capacitação e formação permanente das educadoras e a 
responsividade interpessoal, repercutem na qualidade das instituições e, portanto, 
são fatores que agem como protetores para atrasos na linguagem e auxiliam na 
promoção de um desenvolvimento infantil pleno. Essa relação de crianças por 
educadora, já prevista nos Parâmetros Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2006), é um dado necessário para análise do desenvolvimento da linguagem, já que 
a educadora precisa interagir com a criança pequena de modo muito peculiar. Neste 
estudo, foi verificado que oito, das dez salas participantes, apesentaram essa 
relação inadequada, deste modo, pode ser que essa variável, mesmo não sendo 
estatisticamente significativa, influenciou no fato do domínio da linguagem ser o mais 
prejudicado nesta pesquisa.  
 Para Hoff (2009) as crianças típicas precisam de experiências suficientes 
para vivenciar interações conversacionais e, dessa forma, desenvolver a linguagem. 
Os familiares devem ser encorajados a utilizar as crianças ainda pequenas como 
parceiras de conversa. Educadoras e gestores devem reconhecer que ambientes 
estimulantes são essenciais para que a criança tenha oportunidades de ouvir e 
utilizar a linguagem e, assim, desenvolver suas habilidades linguísticas e escutar a 
própria fala.  
 Ainda na observação das dimensões avaliadas neste estudo, pode-se 
verificar que a área com melhor desempenho foi na dimensão motora fino-
adaptativa. Esse achado pode ser justificado, conforme apresentado no estudo de 
Araujo, Israel e Stival (2011), pelas condições de estrutura física dos CEI’s do 
Município, uma vez que a maioria dessas instituições são casas que foram 
adaptadas para se tornarem escolas, portanto, não possui um ambiente interno e 
externo adequado para atividades físicas, o que acaba repercutindo em um 
direcionamento maior para as atividades dentro das salas, focando no estímulo da 
motricidade fina. Outra influência se deve as características sazonais do litoral 
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brasileiro, o que implica num clima chuvoso durante todo o ano neste mesmo 
Município, limitando o desenvolvimento de atividades em ambiente externo.  
 Silva e Bolsanello (2002) salientam que as instituições de Educação Infantil 
devem atuar em conjunto com as famílias, assim como Dessen e Polonia (2007) 
afirmam que é fundamental a aproximação entre esses dois contextos. No estudo de 
Formiga, Pedrazzani e Tudella, (2004) verificou-se que a participação dos pais, 
associada ao programa de intervenção precoce, beneficiou significativamente o 
desenvolvimento motor infantil, bem como o estudo de Andrade et al., (2005) que 
confirmou a necessidade da qualidade do estímulo doméstico para o 
desenvolvimento cognitivo. Já o estudo de Soejima e Bolsanello (2012) evidenciou a 
progressão no desenvolvimento das crianças que participaram de um programa de 
intervenção precoce realizado no ambiente escolar.  
 Diante disso, visando a essa interação entre criança, família e escola, bem 
como melhor preparação dos contextos que fazem parte do dia-a-dia das crianças, o 
presente estudo promoveu intervenção com as educadoras e familiares contribuindo 
como estratégia de promoção de saúde sobre estimulação da criança, com ênfase 
nas dimensões analisadas, realizada como forma de devolutiva conforme a etapa II 
descrita no método.  
 
 
5.3  Avaliação do Estado Nutricional 
 
 Na avaliação nutricional foi acurado que 52% (n=40) das crianças 
apresentaram algum risco nutricional, com maior prevalência para a obesidade 
(50,7%) do que para a desnutrição (1,3%). Nos estudos de Zöllner e Fisberg (2006), 
Biscegli et al. (2006), Biscegli et al. (2007), Biscegli et al. (2009), também ocorreu 
maior prevalência de sobrepeso e/ou obesidade, porém com menores proporções do 
que no presente estudo.  
Esses resultados corroboram com o processo de transição nutricional que 
vem ocorrendo, em que há uma redução nas prevalências dos déficits nutricionais e 
ocorrência mais expressiva de sobrepeso e obesidade (GUIMARÃES; BARROS, 
2001), esse procedimento também está ocorrendo em países em desenvolvimento, 
inclusive no Brasil (BATISTA FILHO; RISSIN, 2003) e em diferentes níveis 
socioeconômicos, até mesmo nas crianças com condições econômicas mais 
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restritas (EBBELING; PAWLAK; LUDWIG, 2002).  
 Dois inquéritos foram realizados no Brasil em 1989 e 1996, onde se observou 
que nesse período de tempo ocorreu aumento da prevalência da obesidade em 
crianças menores de cinco anos de idade, principalmente nas regiões menos 
desenvolvidas (TADDEI et al,. 2002 apud MELLO; LUFT; MEYER, 2004).  
Conforme a OPAS (2003), a obesidade alcança proporções epidêmicas 
globais. No mundo, existem 17,6 milhões de crianças obesas com idade menor a 5 
anos, com aumento gradativo e mais rápido nos países em desenvolvimento, sendo 
considerada problema atual de saúde pública pela Organização Mundial de Saúde 
(WHO, 2000).  
 Aqui, também, essa realidade foi vivenciada no local da pesquisa, 
corroborando com os estudos de Biscegli et al., realizados em 2006 e 2007, ambos 
em creches, que verificaram a prevalência de obesidade infantil, atentando para a 
necessidade de introduzir dietas balanceadas e incentivar o desenvolvimento de 
hábitos alimentares saudáveis.  
 Mello et al. (2004) em seu estudo de revisão, verificaram que os principais 
fatores associados à obesidade infantil são o sedentarismo, tempo gasto assistindo 
televisão e hábitos e comportamentos alimentares. Bluford, Sherry e Scanlon (2007) 
observaram que há programas de prevenção eficazes para prevenir excesso de 
peso em crianças, porém ainda pouco difundidos.  
 Nesta pesquisa o estado nutricional não esteve estatisticamente associado ao 
desenvolvimento neuropsicomotor das crianças avaliadas, o que confirma o estudo 
de Machado, Campos e Silva (2002) constatando que a composição corporal não 
apresentou relação com a execução dos padrões motores fundamentais. Esses 
autores acreditam que isso se deve ao fato de se estar avaliando a execução do 
movimento e não o rendimento.  
 Para Sahota et al. (2001) é necessário um olhar especial para as instituições 
de Educação Infantil, pois as crianças fazem no mínimo uma refeição por dia nas 
escolas. Portanto, esses locais podem desenvolver um trabalho de prevenção, 
possibilitando um trabalho de educação nutricional e aumento da atividade física, 
além da merenda que deve atender às necessidades nutricionais das crianças. 
Porém, os autores afirmam que tais lugares não aproveitam tanto quanto deveriam 
essa oportunidade para promover a saúde infantil. Nos CEI’s que foram cá 
avaliados, não se tem conhecimento de que são realizados programas de prevenção 
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da obesidade infantil, ou intervenções de educação nutricional ou, ainda, projetos de 
incentivo à prática de atividades físicas.  
 
 
5.4  Associação das variáveis com o Desenvolvimento Neuropsicomotor 
 
Sabe-se que nos primeiros anos de vida a criança está mais propensa a 
sofrer influências sobre seu desenvolvimento neuropsicomotor. São vários os fatores 
que podem ser identificados como de risco para o desenvolvimento pleno. Muitas 
crianças em países em desenvolvimento estão expostas a múltiplas temeridades 
para o desenvolvimento, incluindo a pobreza e problemas de saúde e nutrição 
(GRANTHAM-MCGREGOR et al., 2007).  
Ora, dentre as variáveis estudadas, foi observado, por meio da regressão 
logística, que o peso ao nascer, a renda familiar mensal e a ausência paterna são 
fatores de risco que estão associados com o desenvolvimento neuropsicomotor das 
crianças avaliadas. Apesar das proporções diferenciadas em cada uma das 
variáveis, essa análise demonstrou a relevância das três variáveis na determinação 
de riscos de atrasos no desenvolvimento infantil. 
Estudos tem confirmado a existência de uma relação entre o baixo peso ao 
nascer e alterações no desenvolvimento (RESEGUE; PUCCINI; SILVA, 2008; 
CAÇOLA; BOBBIO, 2010), o que também aqui se revelou.  
A revisão de literatura realizada por Resegue, Puccini e Silva (2007) aborda o 
baixo peso ao nascimento como um fator de risco para alterações no 
desenvolvimento neuropsicomotor e, demostra que essas alterações podem ser 
mais acentuadas quando o recém-nascido está exposto a condições sociais 
desfavoráveis, como o nível de educação dos pais, famílias desestruturadas e 
problemas psiquiátricos familiares.  
Em 1996, Halpern et al., realizaram um estudo no Sul do Brasil e revelaram 
que crianças aos 12 meses de idade, com peso inferior a 2.500Kg, tiveram chance 
três vezes maior de apresentar o teste de Denver II sugestivo de atraso.  
O estudo de Resegue, Puccini e Silva (2008) autentica com os achados desta 
pesquisa, pois identificaram que a criança com baixo peso ao nascer apresenta 
prejuízos no desenvolvimento. Os mesmos autores destacam esse indicador 
neonatal como um marcador necessário para o acompanhamento e supervisão do 
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desenvolvimento infantil. Assim como Caçola e Bobbio (2010) afirmam que o baixo 
peso ao nascimento é um dos principais preditores de morbidade e mortalidade 
neonatal e perinatal.  
Para Resegue, Puccini e Silva (2008), o baixo peso ao nascer está 
relacionado com a duração da gestação e com o padrão de crescimento fetal, 
portanto pode ser atribuído à prematuridade ou retardamento do crescimento intra-
uterino. Justificam que, além das condições sociais desfavoráveis, a gravidez na 
adolescência é um fator de risco importante para o baixo peso ao nascer. Apesar de 
a gravidez precoce ser uma realidade no litoral do Paraná, não se pode afirmar, uma 
vez que esse item não foi abordado no trabalho em questão.  
Os autores Caçola e Bobbio (2010), em seu estudo de revisão, verificaram 
que mesmo sendo bem claro na literatura que crianças com baixo peso ao nascer 
tenham risco para problemas cognitivos, motores e comportamentais, faltam estudos 
que abordem práticas de intervenção precoce para esses casos. 
Apesar do peso ao nascer ser estatisticamente significante e ter indícios na 
literatura da sua influência no desenvolvimento, nesta análise esses dados devem 
ser interpretados com devida cautela, uma vez que a forma de coleta desse dado foi 
por relato dos pais e/ou responsáveis, sem a verificação nos documentos da criança, 
o que pode causar algum viés na análise dos dados obtidos, como por exemplo, o 
relato de datas pela memória do familiar respondente. Isso, porque, observando a 
caracterização da amostra apenas 9,09% (n=7) das crianças nasceram com peso 
igual ou inferior a 2.500Kg, revelando uma razão de chance de 181. Sabe-se que o 
peso ao nascer é sim um fator de risco para atrasos no desenvolvimento, porém, da 
mesma maneira que a renda familiar e a ausência paterna.  
Vários estudos (DE ANDRACA et al., 1998; BRADLEY; CORWYN, 2002; 
LIMA et al., 2004; GRANTHAM-MCGREGOR et al., 2007; WALKER et al., 2007; 
CHILTON; CHYATTE; BREAUX, 2007) têm demonstrado evidências dos impactos 
negativos da pobreza e de condições socioeconômicas precárias no 
desenvolvimento neuropsicomotor durante o início da vida. Hoff (2003) afirma que a 
situação socioeconômica da família é um poderoso preditor de muitos aspectos do 
desenvolvimento da criança. Apesar dos estudos utilizarem métodos diferentes de 
avaliar o nível socioeconômico e o desenvolvimento neuropsicomotor, todos 
apresentam indícios de que tal desenvolvimento é influenciado pelas condições 
socioeconômicas. Assim houve aqui uma demonstração de que as crianças com 
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renda familiar mensal menor do que R$ 2.000,00 tiveram aproximadamente nove 
vezes mais chances de apresentarem desenvolvimento questionável. Esses 
resultados legitimam os estudos de Halpern et al. (2002) e Paiva et al. (2010).  
Os pesquisadores Halpern et al. (2002) avaliaram o desenvolvimento 
neuropsicomotor de 1.363 crianças com o teste de Denver II e verificaram que as 
crianças de famílias com menor renda mostraram maior probabilidade (50%) de 
apresentar suspeita de atraso em seu desenvolvimento, provavelmente pela maior 
estimulação e variadas oportunidades que as crianças com melhores condições 
socioeconômicas recebem no primeiro ano de vida.  
O estudo de Paiva et al. (2010) avaliou 136 crianças entre nove e doze meses 
de vida, e verificou que lactentes com condições socioeconômicas mais precárias 
apresentam, mais frequentemente, suspeita de atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor, especialmente na comunicação receptiva. O que pode ser 
justificado pelo fato de que as famílias com piores condições socioeconômicas 
tendem a ler menos para suas crianças e os privam de complexas estratégias 
verbais.   
Um estudo de coorte no nordeste brasileiro foi realizado por Lima et al., em 
2004, e teve como objetivo identificar fatores biológicos e ambientais associados ao 
desenvolvimento mental e motor aos 12 meses em população de baixa renda. 
Verificou-se que fatores ambientais tiveram maior efeito negativo sobre o 
desenvolvimento da criança, sendo que os fatores relacionados à pobreza tiveram 
maior influência. Os resultados encontrados sugerem que a pobreza afeta 
diretamente a qualidade do ambiente domicilair, principalmente pela falta de 
condições físicas e recursos necessários para promover adequadamente a 
estimulação e proteção infantil. 
Halpern et al. (1996) verificaram que 34% das crianças avaliadas aos 12 
meses apresentaram atraso no desenvolvimento, e que este resultado esteve 
associado à renda familiar, sendo duas vezes mais frequente entre as crianças de 
famílias mais pobres do que entre as de melhor situação sócio-econômica. 
Para Grantham-McGregor et al. (2007) as crianças desfavorecidas que não 
atingem seu potencial de desenvolvimento são menos propensas a ser adultos 
produtivos, principalmente devido a menos anos de escolaridade e menor 
aprendizagem por ano na escola, o que implica em uma diminuição da renda 
73 
 
quando adultos, resultando em um ciclo quando formarem suas famílias e 
repercutindo em consequências para o desenvolvimento nacional. 
Entre os fatores de risco selecionados para análise do desenvolvimento das 
crianças examinadas nos CEI’s, a ausência do pai mostrou correlação significativa, 
pela regressão logística, com riscos de atraso no desenvolvimento. 
Similar a esta investigação, alguns estudos apontam que a privação paterna 
pode ser considerada um fator de risco para atrasos no desenvolvimento (DE 
ANDRACA et al., 1998; BARROS et al., 2003; CIA; WILLIAMS; AIELLO, 2005; PILZ; 
SCHERMANN, 2007; AMORIM et al., 2009; ALMEIDA, 2009). Ou ainda destacam o 
papel do pai como fundamental para o desenvolvimento da criança (MANFROI; 
MACARINI; VIEIRA, 2011). A figura paterna no Brasil tem uma representação de 
brincadeiras diferenciadas, o que implica em movimentos mais bruscos e de níveis 
de complexidade diversos como, por exemplo, jogar futebol e lançar a criança para 
cima e para baixo no espaço.   
A verificação de Pilz e Schermann (2007) realizada no Município de 
Canoas/RS, por meio do teste de Denver II, constata que 27% da amostra exibiu 
prevalência de suspeita de atraso no desenvolvimento. Após análise multivariada, os 
autores constataram, entre outras variáveis, que a probabilidade de crianças cujas 
mães não recebem apoio dos pais na criação dos filhos apresentarem suspeita de 
atraso no desenvolvimento neuropsicomotor é sete vezes maior do que aquelas 
cujas mães possuem apoio dos pais. Isso legitima a pesquisa em questão, já que a 
ausência paterna também influenciou no risco de atraso no DNPM. 
Logo o estudo de Amorim et al., (2009) conferiram que um maior tempo diário 
do pai com a criança esteve estatisticamente associado a percentuais mais elevados 
de atraso no desenvolvimento motor, os autores discutiram esse achado com o fato 
de que normalmente a presença paterna está associada ao desemprego, o que 
acaba repercutindo em outras condições sociais. Ora se destaca a ausência do pai, 
que apresentou associação negativa com o desenvolvimento, sendo que este 
poderia ser ausente ou presente, mas não com o número de horas que o pai passa 
com a criança.  
Anme et al. (2012) desenvolveram um estudo longitudinal no Japão e 
examinaram que a paternidade é um preditor forte e consistente de desenvolvimento 
infantil. Em tal estudo, o apoio do cônjuge esteve significativamente relacionado ao 
desenvolvimento do vocabulário das crianças avaliadas, o que vem ao encontro dos 
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achados neste trabalho, visto que a ausência paterna está relacionada à falta de 
apoio familiar.   
Os autores Manfroi, Macarini e Vieira (2011) conferiram que a influência do 
pai no desenvolvimento infantil (social e motor) se da diante a diversos fatores: a 
harmonização da família, favorecendo um envolvimento mais afetivo da mãe com os 
filhos; a dinâmica familiar, auxiliando nas atividades domésticas e, dessa forma, 
transmitindo valores e exemplo de cooperação; o envolvimento nos cuidados 
básicos (higiene, alimentação) das crianças, assim aumentando a proximidade com 
os filhos; e também, as brincadeiras que aumentam a interação entre pai e filho.  
Dessa forma, certifica-se que a presença do pai age como efeito protetor no 
desenvolvimento infantil, pela interação e relacionamento com a criança, 
representação e apoio para a mãe e também por auxiliar nas condições 
socioeconômicas da casa (DE ANDRACA et al., 1998; BARROS et al., 2003; 
ALMEIDA, 2009).  
Diante da intensa neuroplasticidade nos primeiros anos de vida do ser 
humano, interação entre aspectos individuais, ambiente em que a criança está 
inserida e as tarefas propostas, bem como a suscetibilidade à estimulação, 
originarão mudanças no seu comportamento motor, repercutindo na determinação 
de um desenvolvimento motor pleno, com o aperfeiçoamento de todas as 





















 Esta pesquisa investigou o desenvolvimento neuropsicomotor de crianças de 
zero a três anos de idade frequentadoras de Centros de Educação Infantil (CEI’s) do 
Ensino Público, no Município de Matinhos/PR. Foi verificado que 31,2% das crianças 
apresentaram risco de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. Assim, a 
primeira questão (existe risco de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor da 
criança de zero a três anos de idade frequentadoras de CEI do ensino público?) 
norteadora do estudo é verdadeira. Dessa forma, foi possível conhecer o perfil do 
desenvolvimento neuropsicomotor das crianças frequentadoras do CEI de Ensino 
Público do Município em questão. E, a partir da análise de cada domínio do 
desenvolvimento, foi verificado que dentre os domínios avaliados (linguagem, 
pessoal-social, motor fino-adaptativo e motor grosseiro), a linguagem é a área mais 
afetada.  
 A segunda questão norteadora (como as variáveis estudadas podem estar 
associadas com o desenvolvimento neuropsicomotor das crianças participantes?) foi 
respondida, porque, por meio da regressão logística, foram identificados os fatores 
(baixo peso ano nascer, renda familiar mensal e ausência do pai) que estavam 
associados aos riscos de atraso do DNPM.  
 Assim sendo, esta análise reforça a natureza sistêmica e multifatorial do 
DNPM e indica a necessidade de acompanhamento e monitoramento, 
especialmente em crianças com condições socioeconômicas desfavoráveis: baixa 
renda, baixo peso ao nascer e situação familiar delicada e ausência da figura 
paterna. Ainda, nos casos identificados com riscos de atraso, o encaminhamento 
para programas de estimulação precoce.  
 Sabe-se que as restrições nos primeiros anos de vida podem estabelecer 
caminhos negativos que deixam a criança mais suscetível a problemas na saúde, 
além da influência nos aspectos educacionais e de aprendizagem, podendo ter 
consequências que perduram ao longo da vida.  
 Diante disso, as instituições de Educação Infantil devem ser agentes 
transformadoras na qualidade do desenvolvimento infantil, principalmente daquelas 
crianças cujas famílias vivem em condições sociais desfavoráveis. Porém, sabe-se 
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que quanto mais ações forem realizadas em conjunto, tanto pela escola quanto pela 
família, melhor será o processo de desenvolvimento das crianças. 
 Importa ressaltar que o elevado número de crianças com risco de atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor, avaliadas pelo teste de Denver II, deve ser 
interpretado com alguns cuidados. Inicialmente, por se tratar de um teste de triagem, 
que tem como objetivo despertar um olhar inicial para os riscos de atrasos no 
desenvolvimento da criança, que podem ser confirmados com testes específicos 
para diagnóstico. Igualmente, cabe lembrar que a avaliação foi realizada em um 
único momento, sem um acompanhamento sistemático e longitudinal do 
desenvolvimento. Apesar disso, esse teste, pela sua praticidade e confiabilidade, 
pode estar presente na rotina das instituições de Educação Infantil e, quando 
necessário, devidos encaminhamentos devem ser realizados.  
 Esses dados apresentados podem servir de base para subsidiar políticas 
públicas e práticas educacionais que contribuam para o desenvolvimento pleno das 
crianças que frequentam instituições de Educação Infantil do Ensino Público. O 
monitoramento do desenvolvimento neuropsicomotor pode ser desenvolvido pelos 
próprios educadores das instituições, diante da capacitação e preparação desses 
profissionais. Até mesmo, é possível criar estratégias adequadas de estimulação da 
criança pequena e dicas de educação em saúde aos pais e educadores.  
 Supervisionar e investigar o atendimento que é oferecido nas instituições de 
Educação Infantil contribuem para que novos programas e propostas possam ser 
implementados, visando à promoção da saúde das crianças.  
 De tal modo, sugere-se que estudos futuros sejam realizados, com 
delineamento longitudinal e experimental, para verificar a influência da intervenção 
precoce ao longo do desenvolvimento neuropsicomotor, bem como se, por meio de 
uma intervenção adequada, as crianças superariam as defasagens identificadas.  
 Pois que neste estudo, o comportamento motor foi abordado segundo a teoria 
dos Sistemas Dinâmicos e pela perspectiva integrativa, onde o desenvolvimento é 
determinado pelas interações entre as condições do ambiente, as tarefas propostas 
e a biologia do indivíduo, entende-se que estudos futuros devam analisar essas 
relações em diferentes contextos sociais e ampliar a associação desses diversos 
fatores, lembrando que o desenvolvimento é um processo e não apenas um produto. 
Necessário se faz buscar maiores esclarecimentos, porque explicar um fenômeno 
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complexo de um sistema aberto, que é o desenvolvimento neuropsicomotor, não é 
uma mera tarefa. 
 Sendo assim, tal inquirição contribuiu nas áreas social e científica, pela 
sistematização de estratégias de promoção de saúde, através das avaliações 
realizadas com as crianças e intervenções com familiares e educadoras, como 
também pelas evidências apontadas que podem refletir e subsidiar políticas 
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APÊNDICE 1  
TERMO  DE  CONSENTIMENTO  LIVRE   E   ESCLARECIDO AOS PAIS E/ OU 
RESPONSÁVEIS 
 
Nós, Luize Bueno de Araujo e Vera Lúcia Israel, pesquisadoras da Universidade 
Federal do Paraná, estamos convidando você, pai e/ou responsável pela criança, a 
participar, junto a seu filho, de um estudo intitulado “Análise do Desenvolvimento 
Neuropsicomotor de Crianças de 0 a 3 Anos em Centros de Educação Infantil”, 
ou seja, vamos analisar o desenvolvimento das crianças. É através das pesquisas  
que ocorrem os avanços importantes em todas as áreas, e sua  participação  é 
fundamental. 
 
a) O objetivo desta pesquisa é investigar o desenvolvimento de crianças de zero a 
três anos de idade que frequentam Centro de Educação Infantil (CEI), utilizando 
brincadeiras. 
 
b) Caso você  participe da pesquisa, será necessário responder um questionário 
com seus dados pessoais e informações (nome, idade, etc.) da criança. Também 
será necessário que você leve seu filho nos mesmos horários que ele vai para o 
CEI, pois o projeto será aplicado no período em que a criança se encontra na 
escola, com autorização da direção da instituição.  
 
c) Para tanto você deverá levar seu filho ao CEI para que a avaliação seja 
realizada. As atividades serão desenvolvidas nos mesmos horários que seu filho vai 
para o CEI, pois o projeto será aplicado no período em que a criança se encontra na 
escola, durante 2 meses, duas vezes na semana, por aproximadamente 30 minutos.  
 
d) É possível que você experimente algum desconforto, principalmente relacionado 
à falta de costume em ter que responder a um roteiro de perguntas. Seu filho pode 
ter algum desconforto durante a participação nas brincadeiras, porém, as mesmas 
poderão ser interrompidas a qualquer momento.  
 
e) Seu filho pode ter alguns riscos eventuais relacionados ao estudo, como quedas 
ou acidentes, porém, os mesmo serão minimizados uma vez que a coleta será 
realizada na própria escola da criança sob a supervisão de uma fisioterapeuta, e, 
nos casos de emergência a criança será encaminhada para o atendimento no 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
f) Os benefícios esperados são: a análise do desenvolvimento do seu filho. 
Também as possíveis contribuições para ações que tratem do desenvolvimento da 
criança de zero a três anos nos CEI’s. No entanto, nem sempre você e seu filho 
serão diretamente beneficiados com o resultado da pesquisa, mas poderão 







 Sujeito da Pesquisa e /ou responsável legal_________ 
 Pesquisador Responsável________ 
 Orientador________Orientado_________ 
Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências da Saúde da UFPR 




g) A pesquisadora Luize Bueno de Araujo, (docente da UFPR Litoral, fisioterapeuta, 
(41) 35118355 ou (41) 96464892, luizebueno@hotmail.com) responsável por este 
estudo poderá ser contatada na Rua Jaguariaíva, 512, Caiobá, Matinhos, CEP: 
83260-000, das 08h00 às 12h00 ou das 14h00 às 18h00, de segunda à sexta – feira 
para esclarecer eventuais dúvidas que você possa ter e fornecer-lhe as informações 
que queira, antes, durante ou depois de encerrado o estudo.   
 
h) A sua participação, e do seu filho, neste estudo é voluntária e se você não quiser 
mais fazer parte da pesquisa poderá desistir a qualquer momento e solicitar que lhe 
devolvam o termo de consentimento livre esclarecido assinado.  
 
i) As informações relacionadas ao estudo poderão ser conhecidas por pessoas 
autorizadas, orientadora e pesquisadores que acompanham a pesquisa. No entanto, 
se qualquer informação for divulgada em relatório ou publicação, isto será feito sob 
forma codificada, para que a sua identidade seja preservada e seja mantida a 
confidencialidade. A utilização da imagem da criança será utilizada para fins 
acadêmicos.  
 
j) As despesas necessárias para a realização da pesquisa (papéis, brinquedos, 
etc.) não são da sua responsabilidade e pela sua participação no estudo, você não 
receberá qualquer valor em dinheiro.  
 
k) Quando os resultados forem publicados, não aparecerá seu nome e nem de seu 




pelo menor ___________________________________________________, li esse 
termo de consentimento e compreendi a natureza e objetivo do estudo, com o qual 
concordei em meu filho participar. A explicação que recebi menciona os riscos e 
benefícios do estudo. Eu entendi que sou livre para interromper minha participação a 
qualquer momento sem justificar minha decisão.  
 





(Assinatura do pai ou responsável legal) 
 
 




 Assinatura da Pesquisadora  
 
 
Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências da Saúde da UFPR 





QUESTIONÁRIO PARA OS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS 
 
Identificação da criança: 
Aluno (a):____________________________________________________________ 






Período no CEI:     Integral     Meio Período  (     Manhã    Tarde) 
Há quanto tempo está no CEI:___________________________________________ 
Idade de ingresso no CEI:_______________________________________________ 
 
Pai ou responsável: 
Nome:__________________________________________________Idade:_______ 
Estado civil:_______________Tempo de união conjugal:______________________ 
Escolaridade:_________________________________________________________ 
Profissão:___________________Local de trabalho:__________________________ 
Renda líquida:________________________________________________________ 
Tempo diário que passa com a criança:____________________________________ 
 
Mãe ou responsável: 
Nome:__________________________________________________Idade:_______ 
Estado civil:______________Tempo de união conjugal:_______________________ 
Escolaridade:_________________________________________________________ 
Profissão:__________________ Local de trabalho:_________________________ 
Renda líquida:________________________________________________________ 






Outras pessoas que moram na casa: 
Nome: Grau de parentesco: Idade: Escolaridade: Profissão: Renda líquida: 
      
      
      
      
 
Características Familiares: 
Renda familiar mensal:_________________________________________________ 
Mãe Solteira:   Sim   Não 
Pai ausente:    Sim   Não 
 
Concepção: 
Número de aborto(s) espontâneo(s):_____ Número de aborto(s) provocado(s):_____ 
Prematuro:   Sim   Não    Qual idade gestacional?_______semanas 
 
Gestação: 
Fez pré-natal?_____ Quantos:____________Em quais meses?_________________ 
 
Parto: 
Tipo de Parto: Normal  Cesárea   Outro:_____________________________ 
 
Dados Neonatais: 
Peso ao nascer:__________________ Comprimento:_________________________ 
 
Doenças na família:___________________________________________________ 
Doenças que a criança já teve:__________________________________________ 
 







Seu filho(a) dá tchau?           Sim           Não 
Seu filho(a) bate palmas?           Sim           Não 
Seu filho(a) se alimenta sozinho(a)?           Sim           Não Como: 
Seu filho(a) bebe do copo?           Sim           Não 
Seu filho(a) usa garfo e colher?           Sim           Não 
Seu filho(a) prepara alimentação simples (cereal 
matinal, nescau) sozinho(a)? 
          Sim           Não 
 
Seu filho(a) lava/seca as mãos? 
        Com ajuda            Sem ajuda 
          Sim           Não 
 
Seu filho(a) se veste? 
        Com ajuda            Sem ajuda 
          Sim           Não Quais peças? 
Seu filho(a) retira a roupa sozinho(a)? 
        Com ajuda            Sem ajuda 
          Sim           Não Quais peças? 
Seu filho(a) escova os dentes? 
        Com ajuda            Sem ajuda 
          Sim           Não 
Seu filho(a) ajuda em casa?           Sim           Não Como: 
Seu filho(a) fala? 
 
          Sim           Não Quantas palavras? 
 





















IMAGENS DA COLETA DA AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
NEUROPSICOMOTOR POR MEIO DO TESTE DE DENVER II 
 
 
Figura A. Criança identificando cores. Figura B. Criança alimentando boneca. Figura C. Criança 
nomeando figura. Figura D. Criança montando torre de cubos.  







Figura A. Criança imitando atividade. Figura B. Criança chutando bola. Figura C. Criança guardando 
brinquedos. Figura D. Criança desenhando.  















IMAGENS DA COLETA DA AVALIAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL 
 
 
Figuras A e B. Aferição do peso. Figura C. Aferição da altura.  












IMAGENS DA COLETA DA INTERVENÇÃO COM AS EDUCADORAS 
 
 
Figura A. Educadoras trocando experiências da prática profissional. Figura B. Demonstração de 
diversas formas de estimulação. Figuras C, D e E. Educadoras demonstrando atividades que criaram 
para estimulação psicomotora.  











IMAGENS DA COLETA DA INTERVENÇÃO COM OS FAMILIARES 
 
 
Figuras A, C e G. Casas do tabuleiro. Figuras B e F. Dicas sobre promoção da saúde. Figura D. Mãe 
participando de atividade lúdica. Figura E. Mãe iniciando o jogo do tabuleiro. Figura H. Prêmio 
entregue aos familiares após a finalização da atividade.   






Figura A. Dica sobre relação familiar. Figura B. Mãe caracterizada de peão participando do jogo de 
tabuleiro. Figura C. Mãe vivenciando como estimular seu filho utilizando o lúdico. Figura D. Etapa final 
do jogo de tabuleiro.  




















TESTE DE TRIAGEM DE DESENVOLVIMENTO DE DENVER II 
(TTDDII)
 





Fonte:  Souza et al., 2008 
